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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE REFORMA INTEGRAL DO

ESTATUTO DAASSOCIAÇÃO DO PROJETO EPAFRAS-APE

Ao quinto dia do mês de setembro de dois mil e vinte e dois Dezenove, às
dezenove horas na sede da associação do projeto epafras na rua dezenove
n 4338 , loteamento Hugo Prado baino morada nova, de Teresina PI, com a
presença de várias Pessoas, autoridades eclesiástica e civil, deu-se o início
da reunião para reÍorma do estatuto integral, da entidade, que foi dirigida
pelo Senhora Secretária, [aria Elielma Ferreira Costa Convocada
regulamente por edital, nos termos do estatuto social da entidade (Artigos
12,13, 14.15.16.17) que em seguida abriu a reunião, em seguida Íalou da
importância da associação para a comunidade local, bem como pera
Teresina- Pl e para todos os estados do BRASIL e exterior. Foi colocado em
pauta: A reforma do estatuto integral, o estatuto que foi lido capítulos e
art§os e aprovado em sua totalidade pela assembleia geral (com base
estiatuto art.13, 40). A entidade, 9!e tem nome de ASSOCIAÇAO DO
PROJETO EPAFRAS_APE. Qug Éassará a ter no seu novo estatúo
integral . . ESTATUTO DO'ASSOGIAçAO DO PROJETO EPAFRAS- APE'.
CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO, REGIME JURíDICO E
oBJET|VO. Art. 10 - A " ASSOCIAÇÃO DO PROJETO EPAFRAS " ( nome
de fantasia instituto saúde sem fronteiras ) é pessoa jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, constituída sob a forma de associação civil e
( CNPJ: 17.340.955.0001-90 ),19 fevereiro 2011 conforme ata de
constituiçâo e regisúada no Registro Cúil de Pessoas Jurídicas, com prazo
de duração indeteÍminado, com sede provisoria na rua Monsenhor Gil n
2.599 , Bairro Frei SeraÍim em Teresina Piauí, CEP 64.001-545, e Íoro na
cidade de Teresina Piauí, e rege.se pelo presente estatuto e pela legislação
que lhe for aplicável. Parágrafo único - A associaçâo poderá abrir ou fechar
diretorias regionais estaduais ou representação em qualquer parte do
tenitório nacional ou no exterior para cumpír com suas finalidades sociais.
Art. 20 - A associação do projeto epafras tem por objetivos: Zelar pla
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promoção e formaçáo moral, sócio econômico, cultural, educativo
profissional da comunidade. i Promover o bem-estar, assistência à saúde,
mental, Íisica e psicológica; ll Proporcionar a comunicação em geral, através
dos meios de comunica@s específicps consütuídos pelo associação da
comunidade, observando o espírito de democracia, os valores humanos da
naçâo brasileire e as leis vigentes no país. Finalidades;lll - médica
ambuletorial com recunsos para realizaçã,o de exames clmplemntares, ll -
atendimento hospitalar,exceto pronto-socono e unidade para alendimento a
urgências, - lV atendimento em pronto-socoro e unidades hospitalares para
atendimento a urgência V -medica ambulatorial com recursos para
hospitalares para de procedimento cirúrgicos, Vl-médica ambulatorial restrita
a consultas, Vll- a poio á gestilo de saOde, Art. 3'- A associaÉo do projeto
epafras terá as seguintes categorias de sócios: Fundadores; Mantenedores;
Contribuintes; Beneméritos; Remidos § 10 - São considerados fundadores os
associados s§natários da Ata de fundação. § 2o - São considerados
mantenedores os associados cuja prestaçáo seÉ de no mínimo o do dobro
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dos sócios contribuintes. § 3o - São considerados Contribuintes bs-- -

associados não incluídos em nenhuma das demais categorias. § 40 - São
considerados beneméritos os que houverem pre§tado relevantes serviços à
Sociedade. § 50 - São consíderados remidos aqueles que tenha sido elevedo
à essa condiçáo por decisáo da Assembleia Geral ou por unanimidade da
Diretoria.Art. 40 - A associação será consütuído por número ilimitado de
sócios, proibida, para a sua admissão, qua§uer distinção em razão de cor,
sexo, nacionalidade, profissão, credo político ou religioso.Título ll Dos
Direitos dos Sócio. Art. 50 - São direitos dos sócios: I Votar e ser votado. ll
Participar c,omo voluntário em toda e qualquer campanha, trabalho atividade
desenvolvido pelo lnstituto. lll Ocupar cargo de Direção, como voluntário,
vedada a remuneraÉo.lV Ocupar cargo ou funÉo administÍativa, sujeito ou
não á remuneração.V Participar de todo e qualquer evento cultural, artístico,
promocional, cursos, seminários, cursos proÍissionalizante e quaisquer outras
atividades destinada ao assistido ou ao público em geral.Vl §1o - Os Sócios
Contribuintes não terâo direito a voto na assembleia Geral poderão, contudo,
eleger 1/3 e pelo menos 1 (um) membro do Conselho fiscal, mediante a
deliberação de pelo menos 2/3 de sua categoria. § 20 - A participaÉo em
eventos que tenha pôrfim a anecadação de recursos ou que de algum modo
seja custeado pelo participante não isenta o sócio de suas contribuiçôes,
qualquer que seja sua espécie, salvo se deliberado em contÉrio pela
diretoria e na forma do Regimento lnterno. Título lll Dos Deveres Art. 60 -
São deveres dos sócios: I Zelar pelo aprimoramento sociocultural da
associação e de seus associados; ll Observar os Estatutos, lll
Regulamentos, Regimentos, Deliberações e Resolu@s dos Ôrgãos da
sociedade; lV Comparecer às reuniões da assembbias Geral para as quais
forem convocados, salvo os sócios sem direito a voto; V Haver-se sempre
com probidade, praticando o bem, a tolerância e a solidariedade humana; Vl
Satisfazer, com pontualidade, as contribui@es pecuniárias ordinárias nos
valores decididos na assembleias Geral. § 10 - Os sócios Fundadores,
Remidos e Beneméritos estâo desobrigados do cumprimento do disposto no
lnciso V do caput. Título lV Da admissão e exclusão de sócios Art. 70 -
Poderão ser admitidos como sócios Contribuintes toda e qualquer pessoa
natural capaz e em pleno gozo de seus de direilos civis, portador de bons
costumes e reputação ilibada. Art. I - O pedido de admissão será feito
meio de proposta encaminhada à Diretoria à qual compete a aceitaçâ oo
rejeição, por maioria simples, dos Diretores, com referendum do Conse
Art, I - A admissão de sócio na qualidade de Benemérito dependerá
decisão das assembleias Gêral. AÍt, 10 - Os sócios que não cumpri rem com
as determinaçôes do presente Estatuto estarão sujeitos às seguintes
penalidades: Advertência; Suspensáo e; Exclusão. AÍt. 'l I - As penas de
Advertência, Suspensáo ou Exclusão sêrão impostas pela Diretoria, salvo as
cometidas pelos membros de quaisquer Órgãos da Entidade. Art. 12 - Das
penas cabe recurso ou pedido de reconsideraçáo à Diretoria, ao Conselho
ou à assembleia Geral. § 10 - Cabe Recurso à assembleia Geral das penas
impostas pelo Conselho ou pela Diretoria. § 2o - Cabe pedido de
reconsideraçâo à assembleia. Geral das penas cuja competência originária
seja de aplicaçáo desse Orgão. AÍt. 13 - Considera-se faha grave,
ensejadora da aplicaÉo da Exclusão toda a falta praücada que cause
prejuízo moral ou material a associaçáo, afora as previstas neste Estatuto ou
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no Reoimento lntemo, independentemente de outras sançôes -legais'i -.---
áuiveÉ. cAplTULo ltt Dos ôRGÃos DE DIREÇÃo E FlscALlTAÇAo DA

ENTIDADE Art. 14 - São Órgãos de direçáo e fiscalização: I assembleia

Geral; ll Diretoria; lll Conselho Fiscal; lV. AÍt. 15 - E vedada a remuneração
dos membros de quaisquer dos órgãos da Entidade' bem como a

distribuiçáo, sob quaiquer' forma ou pretexto, de-superávit ou parcela do
patrimôÁio aos seus Diretores, Mantenedores, Gerentes, Associados ou

iuncionários, sob pena de responsabilidade, nos termos da lei civil' Art '16 -
A Entidade poderá ressarcir ou reembolsar os membros da Diretoria por

desoesas poi eles efetuadas a serviço da entidade, mediante comprovaçáo'
Títuio I DA ASSEMBLÉn OeReU Seçâo I Disposi@es Gerais Art. 17 - A
assembleia Geral, órgão máximo de deliberação e fiscalização da associaÉo-.
do projeto epafras é constituída pelos sócios fundadores, mantenedores e
remidos. AÍt. 18 - A assembleia Geral convocada e instalada de acordo com
a lei e o Estatuto, tem poderes para decidir, votar e tomar todas as
resoluçôes de interesse da Entidade que julgar conveniente à sua defesa,
interesse ou desenvolvimento. Competência privativa Art. 19 - Compete
privativamente à assembleia Geral: I Reformar o Estatuto Social, exceto no
tocante às vedaçôes contidas no presente Estatuto; ll Eleger ou destituir, a
qualquer tempo, os Conselheiros Íiscais, ressalvado os limites legais e
instituídos nesse Estatuto; lll Tomar, anualmente, as contas dos
Adminisúadores e deliberar sobre as demonstrações Íinanceiras e de
atividade da Entidade; lV Admitir o ingresso de sócio benemérito; Aplicar as
sanções previstas no estatuto paÍa associado que integre qualquer órgão; V
Em grau de recurso revêr as sanções aplicadas pela Diretora ou pelo
Conselho e reconsiderar suas próprias sanções; Vl Aceitar as doações
onerosas; Decidir sobre a dissolução da entidade; Vll Eleger os membros do
Conselho , da Diretoria e do Conselho Fiscal; Estipular o valor das
contribuições dos sócios segundo sua espécie; Vlll lnstituir e reformar o
Regímento lntemo. Convocaçâo Competência, modo e local Art. 20 - A
convocaÉo da assembbia Geral compete: lÀ Presidência; ll Ao Conselho ,

por decisão da maioria simples dos seus membros; )ll A 213 da Diretoria; lV
Ao Conselho Fiscal; A 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto; Art.
2'l - A convocação far-se-á mediante Edital afixado na Sede da Entidade e
nas demais unidades; por qua§uer meio de comunicaÉo escrita e ainda por
meio de publicação em qua§uer veículo de comunicaçáo, contendo: Local;
Data e hora da assembleia; Ordem do dia; lndicaçáo da matéria, no caso
reforma do estatuto ou no caso de destituição da diretoria. § 1'- A util
de qualquer meio de comunicaçáo náo dispensa a aÍixação do Edital
Sede e nas localidades onde a associaçâo praticar atividades ou se reuni
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regularmente. § 2" - A primeira convocaçáo da assembleia Geral deverá ser
convocada com antêcedência mínima de 5 (cinco) dias; não se realizando a
assembleia, nova convoc:lçáo será efetuada, nos termos do caput, com
antecedêncía mínima de 3 (três) dias. § 30 - lndependente das formalidades
exigidas nesse artigo, será considerada regular a assembleia que se reunir
em primeira convocação com a presença de todos os associados com direito
a voto. Quórum de instalação AÍ1. 22 - Ressafuadas as excêçôes previstas
nesse estatuto, a assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação
com a presença de associados que representem, no minimo, um quarto dos
associados com direito a voto; em Segunda convocação, com qualquer
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número de presentes. Quórum de Deliberaçôes Art. 23 - As deliberaçõêq dr
assembleia Geral, salvo os casos ressalvados nesse estahÍo e na lei, selão
tomadas por maioria absolutia dos votos, não se computando os.votos.nulos
e as abstençôes. Parágrafo único - No caso de empate, o Presidente dará o

voto de désempate. Seçâo ll assembleia Geral Ordinária Art' 24 -

Anualmente, atê o quarto mês seguinte ao término do exercício social, a
assembleia geral será instalada para: I Tomar as @ntas dos
Administradorés, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras,
com o parecer do Conselho Fiscal; ll Eleger , a Diretoria e o Conselho Fiscal;

lll Decidir sobre outras matérias de sua competência originária ou, em grau

de recurso, sobre o que lhe for requerido; lV Resolver os casos omissos
neste estatuto. Seçáo lll assembleia Geral Extraordinária Art. 25 - Compete
à assembleia Geral Extraordinária: Modificar no todo ou em parte o Estatuto
social, mediante o voto concorde de 213 dos presentes, em primeira
convocaçâo e pela maioria absoluta dos presentes nas convocações
seguintes; I Decidir, mediante voto concorde de 2/3 dos presentes, a
dissolução do lnstituto, com observância do Estatuto quanto ao destino de
seu patrimônio; ll Destituir os membros da Diretoria, mediante o voto de 2/3
dos presentes; lll Autorizar a Diretoria adquirir, alienar ou gravar bens
imóveis; lV Autorizar a Diretoria a receber doa@s onerosas; Parágrafo
único - Nos casos da destituição da Diretoria (lnciso lll), por inegularidades
cometidas, a assembleia Geral Extraordinária terá, obrigatoriamente, de
solicitar uma auditoria nas @ntas da sociedade, para informar o processo.
Art. 26 - A assembleia Geral Extraordinária, reguhrmente convocada, nos
termos da lei e do estatuto, não poderá deliberar, em primeira convocação,
as matérias conüdas no Art. 27, lncisos le lll, sem a maioria absoluta dos
associados regulares e com direito a voto; em Segunda convocação, com
qualquer número dos presentes. Aí1.27 - No caso de destituiçáo da Diretoria,
a assembleia Geral Extraordinária convocará uma nova eleição em 30 (trinta)
dias e nomeará uma comissão de três membros, no mínimo, para responder
interinâmênte pela sociedade, durante o período entre a destituição e a
posse da nova Diretoria. SeÉo lll Diretoria AÍt. 28 - A Direloria será
composta por no mínimo 4 (quantos) diretores, residentes no país, eleitos e
destituiveis nos termos do aft.27 e em obediência à bgislaçáo. § 10 - Dos
Diretores um será o Presidente, Vice Presidente um Diretor Tesoureiro, u
Diretor Secretario os demais sem designação específica. § 20 - Sem

Estatuto Social e pelo Conselho , cabeÉ ao Diretor Presidente coordenar as
atividades de todos os outros Diretores da associação e, ao Diretor
Tesoureiro a coordenação de toda área financeira e contábil caberá o
Presidente abri conta bancária e outra movimento financeiro, com o
Tesoureiro, com conta conjunta da associaçáo. § 3o - Os diretores serão
investidos em seus cârgos mediante assinatura de termo de posse no livro
próprio, dentro dê 30 (trinta) dias seguintes ao da eleiÉo. § 5o - Na forma do
Regimento lntemo, os Diretores terão que anualmente, até a reunião da
assembleia Geral Ordináría, apresentar ao Conselho certidÕes expedidas
pelo Poder Público, notadamente as de falência, recuperação judicial e
criminal, ainda que custeadas pelo associação. Art. 29 - Cada Diretor terá
direito a um voto nas reuniões de Diretoria, nas matérias de deliberação
colegiada, podendo decidir ou revêr as questôes que entender apropriadâs.
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AÍt. 30 - Compete aos Diretores a administraçáo ordinária ê a representação:'
da associaçâo, incumbindo-lhe a gestão e execução das ativklades sociais,'
observadas as determina@s do Conselho e da assembleia Geral, nos

limites da lei e do presente Estatuto. Art. 31 - OcorÍendo vaga na_Diretoria ou

êm câso de impedimento de titular será convocada a reunião do Conselho de

AdministraÉo, dentro de 30 (trinta) dias. para eleiÉo do substituto, até a
próxima aãsembleia Geral Ordinária. Art 32 - A Diretoria reunir-se-á
preferencialmente na sede social, sempre que convier ao interesses sociais,
sendo tal reunião convocada por escrito para decidir e rever questões que

não sejam de exclusiva competência do Conselho ou da assembleia Geral,

de acórdo com a lei e com o presente Estatuto social, com indicação
circunstanciada da ordem do dia, subscrita por qualquer Diretor, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, exceto se da convocaÉo e oE

do prazo houver renúncia por escrito, de todos os Diretores. §'t" - A
presença da totalidade dos Diretores à reunião, comprovada mediante.
assento no livro de registro de presença, dispensa o disposto no capuÍ. § 20 -
O quôrum de instalaÉo das reuniões de Diretoria é o da maioria dos
membros ern exercicio. As deliberaçoes sêrâo tomadas pelo voto Íavorável
da maioria dos Diretores pÍesentes à reunião. Qualquer Diretor poderá
recoÍrer ao Conselho de Adminisúaçáo das deliberaçÕes da Diretoria que
não sejam tomadas por unanimidade. § 3o - As deliberaçôes da Diretoria
constaÉo de Atas lavradas no Livro de Atas de Reunião de Diretoria,
tomando-se efetivas com a assinatura de todos os presentes (§ 1o). Art. 33 -
FiMo o mandato, os Diretores permanecerão no exercício dos cargos até a
investidura dos novos Diretores eleitos. AÍt. 34 - Os diretores terão a
representação ativa e passiva da associação incumbindo-lhes executar e
fazer executar denlro das respectivas atribuições as deliberaçôes tomadas
pela Diretoria e pelo Conselho e pela assembleia Geral, nos limites
estabelecidos no presente Estatuto e de acordo com as disposições legais. §
ío - Todos os documentos que criem obrigações para a associação ou
desonerem terceiros de obrigaçóes para com o lnstituto deverão, sob pena
de não produzirem efeitos contra a associação, ser a assinados: (l) por 2
(dois) diretores; ou (ll) por um Diretor e um Procurador; ou (lll) por dois
Procuradores, observando quanto à nomeação de Procuradores o disposto
no parágrafo seguinte. § 2o - As procuraçÕes outorgadas em nome.da
associaçâo deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores,
expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da
assunçáo das obriga@s de trata o parágrafo antêcedente, vedar o
substabelecimento e conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 (um)
ano. O Prazo previsto neste parágrafo e a restrição quanto ao
substabelecimento náo se aplicam às procuraçÕes outorgadas a advogados
para represêntação da associação em processos judiciais ou administrativos.
§ 30 - Na Aquisição, alienação ou oneraÉo de bens imóveis, quanto no
recebimento de doaçÕes onerosas, após aprovação pelo órgão competente,
na forma como estabelecido neste Estatuto, bem como na locação de
imóveis será sempre necessário a assinatura do Diretor Presidente em
conjunto com outro diretor ou de um Procurador nomeado nos termos do
parágrafo antecedente. § 4' - É vedado aos Diretores e aos mandatários
obrigar o lnstituto em negócios alheios aos objetúos sociais, bem como
praticar atos de mera liberalidade. Seção lV Administradores auxiliares à
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Diretoria Gerentes ART.35 - A associação poderá contar crm Gerentes
remunerados que exercerão suas funções poÍ delegaçâo da Diretoria. Art.
36 - A nomeação do gerente é de competência da Diretoria que o nomeará
em ato separado e deverá averbá-lo à margem da inscriçâo da assaciaçáo e,
pelos atos que praticar antes da aveóação, responde o Gerente pessoal e
solidariamente com a associação. Parágrafo único - Os poderes delegados
ao gerente constarão do Ato de que trata o caput. AÍt. 37 - A destituição do
gerente dependerá do voto cpncorde dos Diretores. A reunião que deliberar a
destituição deverá observar todas as formalidades previstas na seção lll
desse capítulo. Art. 40 - Aplicam-se ao Gerente as disposiçôes contidas nos
artigos 1.'169 a '1176 do Codigo Civil - Lei 10.406Í2002, alem das previstas
neste Estatuto. Título ll Conselho Fiscal Art. 38 - O conselho fiscal e Orgão

Íinalidades a gue se vincularam. Seçáo ll Disposiçôes Gerais Art. 46 - Ap
se aos Associados, da associação, aos Diretores e Gerentes, nos ca
omissos no presente Estatuto, as disposi@es conüdas na Lei 10.406, de
de janeiro de 2002, além de outras contidas em legislações esparsas
não sejam incompatíveis. An. 47 - No caso de dissoluçáo da associaÉo,
patrimônio será destinado a uma ou mais associação ou Entidade,
legalmente constituída, com sede no país e cujas Íinalidades se lhes
assemelhe e que esteja regularmente registrada junto ao Conselho Nacional
de Assistência Social. Art. 48 - Os sócios não responderão, nem mesmo
subskliariamente, pelas obrigações da sociedade, nem pelos atos praticados
pelo Conselho , Diretoria ou dos administradores auxiliares. Art. 4g -. A fim
de cumprir suas finalidades, associação, se organizará em tantas unidades
de prestação de serviços, quanta se fizerem necessárias. PARÁGRAFO
UNICO cada unidade terá denominação típica, e serão disciplÍnadas pelos
regimentos intemos, previamente por sua diretoria e funcionários,
submelendo também a apreciação a diretoria da associaçâo, em comum
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e com observância da legislação aplicável. Parágrafo único - A associaçáo
aplicará suas rendas, recursos e eventual superávit integralmente no
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tenitório nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus
institucionais. Art. 45 - As verbas, a qualquer título, públicas ou
quando vinculadas ou condicionadas, terão a aplicaçâo exclusiva
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acordo com os demais membros da diretoria Art.50 Ílcam criadas a partir das.. '\*/
datas, em que se iniciará suas atividades de prestaçáo de serviço a ' - '

comunidade em geral, as seguintes unidades: FINALIDADES:I CENTRO
DE SAUDE: natura piá (é a medicina natural , integral ), naturalismo x SPA,
fisioterepia, massagens, desintoxicação orgânica-revitalizaçâo Íisica e
mental, psiquiatria, psicologia, nutriÉo, terapia ocupacional comunidade
terapêutica; ll- CENTRO DE EDUCAÇÃO: Faculdade de ciências e
humanas, ensino (cursos bacharel medio ,básico em teologia) fundamental,
ensino málio, creches, cursos técnicos e proÍissionalizantes, educação em
saúde, educação em sexualidade, educação inclusiva, educaçâo alimentar
saudável; lll-CENTRO DE CIENCIAS NATURAIS: meio ambiente, política em
ciências tecnológicas, educação cientifica, educação para o desenvolvimento
sustentável; lV- CENTRO ESPORTE: academia, natação, fúebol de c:rmpo,
voleibol, xadrez, outras aüvidades; V- CENTRO DE COMUNICAÇÃO; W
digital, W educativa e repeüdora, GráÍica, Livraria, jomalismo, promoção de
eventos, seminários; Vl- CENTRO CULTURAL: acesso à cultura, diversidade
cuhural, cultura e desenvolvimento sustentável, moda; VlI-CENTRO
TECNOLOGICO: informática, cursos profissionalizantes; Vlll- CENTRO DE
INDUSTRIA E ARTESANATO- Fabrica de panificaçáo, restaurântê popular,
artesanato em geral, moveis de madeira, moveis de Íeno, fabrica de roupa;
lX- CENTRO DE CURSOS: Carpinteiro, soldador, bombeiro hidráulico,
bombeiro elétrico, mecânica de automóveis- corte e costura, padeiro.
Construçâo de casas popular para antedê a sociedade de baixa renda. Nada
havendo de tratar eu secretaria Maria Elielma Feneira Costa que
secretariei enceÍTo a presente ata, que despois de lida e aprovada será
assinada por mim e pela Assembleia Geral.. Teresina Piauí 05 setembro de
2022
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ATA DA ASSETBLEIA GERAL DE ELEICÂO E POSSE E'EO-NSEÍ.E(DFISCAL/óA 

',AssoctAcÃo Do pRoJETo EPAFRAS ' ' ;,ã-Lsreru {: / ''
Ao quinto dia do mês de setembro de dois mil e vinte dois, às th, aÉs o lençemento do Eitái
de convocação, no dia '15 de outubro de 2022, em conformidade com o Artigo )(\/1, do. Esd{rto-.--
Social reuniram-se, em Assembleia Geral, os associados, na sede da (lpE) lnscrita no CNPJ -..-.-'-
sob no í 7.340.955/0001-90, situada na Rua Dezenove, no 4338,Loteamento Hugo
Prado,Morada Nova, cEP 64.023-ô46, na cidede de Teresina,Estado do PiauÍ. Eu senhora
Maria Elielma Ferreira Costa, para secretaria-la na Lavratura desta atâ foi dado inliio à
eleiçpo e à posse da Diretoria Execúiva, que terão mandato dê 03 (tÉs) anos, com início em
05 de janêiro & 2022 e término 05 dê janeiro de 2025, de acordo com estatúo da associaçâo.
Também houve a eleição e posse do Conselho Fiscal, 05 de janeiro de 2022 término 05 de
janeiro de 2025je acordo com os Artigos 15 ,'1,2 ,3. Do estatuto da associaÉo. Foi

estabelecido pelos associados e sêguinte ordem do dia I - Consütuiçáo da Diretoria Executiva.

ll-Reforma integral do Estatdo. Dando início aos trabâlhos e seguindo a ordem do dia, a
ele.iÉo foi realizada com chapa única, e aprovada, por unanimidade, pela Assembleia GerâI,
a diÍetoÍia e conselhos fiscal e a reforma integral do estatuto abaixo mencioneda .( obs. 2014
a 2021 nâo foi realizando eleiçáo, motivo nâo tinha Quem assumir, o presidente pediu
afastamento por motivo de saúde ) Composiçáo da Diretoria ExecutÍva: PRESIDENTE: Maria
Dafua Gonçalvas de Carvalho lzidório,brasileira, casada, professora, RG n%81.4í0 SSP/PI.
CPF no183. 289.03934, residente domiciliado: Rua Aristides Saraiva de Almeida no 960 Bloco
B AP 4O4 -Santa lsabêl Teresinâ Piauí; VICE-PRESIDENTE: Jolberto Goncalves de CaÍvalho,
brasileiro, casâdo, emprêsárioflédico, RG no1442346 SSP/PI, CPF: 7O7. 867.55934.
Residente e domiciliado Rua Aviador lrapuã Rocha n í.065, baino jóquei, Teresina- Piaui. I

TESoURETRo: Juliana de CaÍvalho Pires, brasileira, casada, bacharel em direito, RG no

2.057.757 SSP/PÍ CPF:883.377.90$34, residente e domiciliado Rua Aviador lrapuâ Rocha n
1.065 baino jóquei, Teresina-Piaui. ll TESoUREtRo : Alberto Goncalves de Carvalho Junior,
solteiro, Enfermeiro, portador do RG n27957Í9 SSPP Pl , inscrito no cpF no 036.766.01&
O0,residente e domiciliado na rua Paulo Cameiro da Cunha,2602 Bloco 12 apt 2M baino
Tancredo Neves,Teresina,Piauí; I SECRETÁRIO: Maria Elielma Feneira Costa , brasileira,
ceseda,uxiliar administrativo RG.2,433.129 SSP/PI I inscÍito no CPF no 0í1.í63.1'19
O5,residente e domiciliado na QD 86 casa OT,residencial Jacinta Andrade, baino Santa Mâria
da Codipe,Teresina,PiauÍ; ll Secretário:Dalivia Daiane de Carvalho lzidorio, brasileira, soiteira
, engenheira civil RG no.2837173 SSP/PI I, inscrita no CPF no 027.250.69$19, resideÍúe e
domiciliado Rua Aristides Saraiva de Almeida no 960 Bloco B AP 404 -Santa lsâbêl Teresina
Piauí. Conselheira Fiscal: Neuza Maria Pires Gomes e Silva, brâsilsira, divorciada, contadora
,RG no 1036434 SSP/PI, inscÍito no CPF no 474.il7.68i34 residente domiciliado na
Av:Aviador lrapuã, Rocha n2í0í Baino de Fatima, Teresina-Piaui. Conselheira Fiscal: Maura
Lopes da Silva, brasileira, solteira, bacharel em contabilidade RG n2íO4353, SSP/pl t,CpF no
656.623.263{4, residente e domiciliâda, no Residencial Fortes Quadra B casa 28 no bairro
Compridâ, Teresina, Piauí. Suplente do Conselho Fiscal: Robert LazaÍo da Silva pinho,
brasileiro, casado, operador de câixa CPF:002.337.69$74 , RG:205899 SSPP pl Endereço;
OD86 câsa oT,residencial Jacinta Andrade, baino Santa Maria da
Codipe,Teresina,Piauí.Suplente do Conselho Fiscal: Wendel Banos Goncalvss
brasileiro,solteiro,advogado,CPF:019.528.32&65,RG:238Í266.SSP/Pl.Endereço:Residenciel
Fortes Quadra B casa 28 no baino CompríJa,Teresina, Piauí. Nada meis haverdo a tratar, eu
secretaria Maria Elielma Ferreira costa, foram os trabalhos suspensos para lawatura desta
ata.Reabertos os trabalhe,, foi apresente ata lida e aprovada, sendo assinada por mim, pela
Assembleia Geral e pelo Ôrgãos eleitos: a Diretoria Executiva, e conselho Fiical. ReÍorma
integral do êstatuto. Teresina-Pi, 05 de sêtembro de 2022.
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PROJETO EPAFRAS -APE
Ao décimo nono dia do mês de seteÍnbro do ano de dois mil e onze às dezenove hores na Rua Dezeno/e, Lobamento Hug(
Prâdo n" 4338, BaiÍÍo Morada Nova, TeÍesina-Pl, sede pÍovisoria, cDm a presença de váÍios membíos da comunidade deu
se inkio a Íeuniâo para eleiÉo e p6se da sua 1' diÍetoÍb e do conselho Írscal, coín mandato dê 3 anos, com inido de 09 d(
em 20 de setembro de 2011 e téÍmino em 20 de sêtembÍo de 2014, de acordo coír o estahío da AssociaÉo. A reuniáo fc
abeÍta peh Kely Maria Nascimento Bezerra, que iniiou falando da impoítância da enüdade para Teresina e para todô (

Piauí, estiveram pÍ€sênEs nesta reunião varias autorilades: CMl, Ecbsi#i:6, que homeÍregeeram a etitude d;
Associ.rçáo a eleiÉo foi feita poÍ aclamaÉo com cflãpâ úni€, apÍesentando as seguintes compo§(Ées: Prcsid€ntc
MÂR|A DE JESUS DA CRUZ STLVA ARAÚLo,casaaa, RG: 1.296-660, SSP/PI, cPF: 7'15.406.523{n, vrcê-Prêsi(bnb JOSI
ALEXANDRE CONCEIÇÁO DOS SANTOS, casedo, RG: 1-599.951 SSP-PI, CPF:747.254.673-91, 1o Secretária KEL'-
MARIA DO NASCIMENTO BEZERRA, solteira, RG: 3.058-§18 - SSP-PI, CPF:. 052.175.641.00, 20 Secretari
VALDIRENE DE SOUSA MORAES, divoíciada, RG: S1.106 SSPPI, CPF 517.271.§349. 1o TesouÍêira TERESINH.
ALVES PINHEIRO, €sada, RG 355.939, SSP-lrilÀ f Tesoureira , ELIZANE RIBEIRO BARROS, solteire. RG:2,294.8t
SSP-PI, CPF 013.652.203-38. Consêlho Fiscal: ISAIAS SILVA DE ARAÚJO, casado, RG: 1.2145.954 SSP-PI, CPÍ
753.20.303-4, Conselho Fiscal: JACIANE ALVES DE OLIVEIRA , solteirâ, RG: 2.293.851, SSP-PI, Consêlho Fisc€
ELSON LUIS EVANGELISTA casado, RG 34.414.295-3 SSP/SP, CPF 089.781247{,3. Nada mais havendo a trabr, er

Kely Maria Nascamento Bêzêrrâ que secí€taÍbi a rêunÉb da Assembléie GeÍal enceÍÍo a presente ata que depois de lic
e aprovada seÉ assinada por mim, pela AsseÍnbléi:r C,eral e pela diÍetorb e conselho fiscal ebito. Teresina (Pl) 19 c
setembro de 201 1.
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ATA DA ASSETBLEIA GERAL DE ELErcÂO E PC'§SEEEI'-MIET.B6FISCAL/óA I/.
ASSOCIACÃO DO PROJETO EPAFRAS :."' vur-sref 5 /§ ' 'r
Ao quinto dia do mê6 de sêtêmbro cle dcis mil s vinte dois, às th, âpós o lançamento do Bitâi
de Convocação, no dia l5 de outubro d€ 2022, erí corúoÍmidade com o Artigo XVl, do. EstâtlÍo- .--
Social reuniram-se, em Assenrbleia Gêral, os a$ociados, ne sede da 1APE) lnscrita no CNPJ ---.-
sob no 1 7.340.955/0001-90, situada na Rua Dezenove, no 4336,Lotêamento Hugo

Prado,Morada Nova, cEP 64.023{46, na cidede de Teresina,Estado do Piauí. Eu senhora
Maria Elielma Feneira Costa, para secretada-la na LâvÍatura decta ata íoi dado inÍcio à

eleiçlo e à posse da Diretoria Executiva, que terão mendato de 03 Gês) anos, com início êm
05 dê janeiro ôe 2022 e léÍmino os dê jenêiro de 2025, d6 ecordo com estetuto da associação.
Tâmbém hourre a eleiçâo e posse do Conselho Fiscal, 05 de janeiro de 2022 término 05 de
janeiro de 2025,de acordo com os AÍtigos '15 ,1,2 ,3. Do estatuto da associaÉo. Foi

estabdêddo pelos associados e seguinte ordem do dia I - Consütuiçâo da Diretoria Execúiva.
lFReÍorma integral do Estatuto. Dando inÍcio eos trabalhos e sêguindo a ordem do dia, a
elejçâo foi rcalúada com chapa única, ê aprovade, por unanimidade, pela Assembleia Geral,
a diretoria e conselhos fscal e a reforma integral do êstatúo ebaixo mendonada .( obs. 20'14 ":

a 2021 neo foi realizando eleiçâo, motivo nâo tinha Quem assumir, o presk ênte pediu

afastamento por motivo de saúde ) Compoôiçâo da Dirêtoria Execr.rtiva: PRESIDENTE: Maria
Datua Gonçahres de Carvalho lzidório,brâsilêira, caseda, proÍessora, RG n%81.410 SSP/PI.
CPF no183. 289.03&,34, Íesidente domiciliado: Rua Aristides Saraiva de Almeida no 960 Bloco
B AP 4O4 -Santa lsabel Teresina PiauÍ; VICE-PRESIDENTE: Jolbedo Goncalvee de Carvalho,
brasileiro, casado, empÍesário-médico, RG no1442346 SSP/PI, CPF: 7O7. 867.55934.
Rêsidente e domiciliado Rua Aviador lrapuã Rocha n í.065, baino jóquei, TêÍesina- Piaui. I

TESoURE|Ro: Juliana de Carvalho Pires, brasileira, câseda, bacfiaÍel êm diÍêito, RG no

2.057.757 SSP/PI CPF: E8:,.32.90&3{, residente e domiciliado Rua Aviedor lrapuà Rocha n
1.065 bairro jóquei, Teesina-Piaui. ll TESoURetno : Alberto Goncalves de Carvalho Junior,
solteiro, Enfermeiro, portador do RG n2795719 SSPP Pl , inscrito no cpF no 036.766.0í&
(X),residente e domiciliado na rua Paulo Cameiro da Cunha,2602 Bloco 12 âpt 2(X baino
Tancredo Neves,Teresina,PiauÍ; I SECRETÁRIO: Maria Elielma Feneira Costa , brasileira,
câseda,uxiliar administrativo RG.2,433.129 SSP/PI I inscÍito no CPF no 011.í63.í'l+
os,rosidêntê e domiciliado na QD 86 casa oT,residencial Jacinta Andrade, bairro Senta Maria
da Codipe,Teresina,PiauÍ; ll Secratário:Dalivia Daiane de Carvalho lzidorio, brasileire, solteira
, engenheira civil RG no.2837173 SSP/PI I, inscrita no CPF no 027.250.69&19, rêsidênte e
domiciliado Rua Aristidês Saraiva de Almeida no 960 Bloco B AP 4(X -Santa lsab€l Teresina
Piauí. Consellpira Fbcal: ftlsr ra ll/hris Pires Gomes ê Silva , brasibira, divorciada, contadora
,RG no 103ô434 SSP/PI, inscrito no CPF no 474.il7.8!34 residenta dorniciliado na
Av:Aviador lrapuã, Rocha n210í Baino de Fatíma, Teresina-Piaui. Consêlhêira Fiscal: Maura 

-

Lop€s da Situa, bÍasileira, solteire, bacàarêl em contatÍlídade RG n2í04353, SSP/PI |,CPF no
656.623.26$(X, residente e domiciliada, no ResirJencial Fortes Quadra B casa 28 no baino
Comprida, Teresina, Piauí. Suplente do Conselho Fiscal: Robert Lazarc da Silve Pinho,
brasileiro, casado, operador de caixa CPF:002.337.693.74 , RG:2058954 SSPP Pl Endereço;
OD86 cesa OT,residencial Jacinta Andrade, beino Santa Maria da
Codipe,Teresina,PiauÍ.Suplente do Conselho Fiscal: Wendel Banos Goncalves
brasileiro,solteiro,actuogado,CPF:019.528.323€5,RG:23ô4266.SSP/Pl.Endereço:ResirJencial
Fortes Quadra B casa 28 no baino Comprida,Teresina, Piauí. Nada mais haverdo a tretar, êu
secÍetaria Maú Elielma Ferreira Costa, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta
ata.Reabertos os trabalhos, foi apresêntê ata lida e aprovada, sendo assinada por mim, peh
Assombleia Geral e pelo Órgâos eleitos: a Diretoria Executiva, e Conselho Fiàcal. Reforma
integral do estaluto. Íerêsine-Pi, 05 de setembro & 2022.
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TTINISTÉRIO DA FAZEiIDA
Sêcrêtaria da Rêcêlta Fêdêral do Brasil
Procuradoria€eral da Fazenda Nacional

CERNDÃO NEGATIVA DE DÉBlTqS RELAT]VOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DMDA
ATIVA DA UNIAO

Nomê: ASSOCIACAO DO PROJETO EPAFRAS-APE
CI{PJ: I 7.3/10.955/000í €0

Ressalvado o direito de a F azenda Nacional cobÍar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cêrtificado que
náo constam pendências êm seu nome, relativas a créditos tributáÍios administrados pela Secretaria
da Rêceita FedeÍal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Estia certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederalivo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refer+'se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrânge indusive as conúibuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endeÍeços <htp://rb.gov.ba ou <http:/ vww.pgrfn.gov.bÊ-

Certidão emitida gratuitamente coÍn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de Z1O\2O14.
Emitida às 09:42:27 do dia 30/08/2023 <hora ê data de Brasflia>.
Vàlida atê 261022024.
Código dê controlê da certidão: D12À580í.2FEE.3A7F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



21OADO23.'lO:14 Con§llta Regularftlade do EmpÍegador

Voltar

C/|.'x,/[
CAIXA ECONôMICA FEOERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçáo:
Razão

t:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data. a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
guaisquer débitos referentes a contribuições e/ou enctrgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validede:09/08/2023 a 07 /O9/2O23

Certificação úmero: 20230809210632676LO46O

Informação obtida em 25lOe/2O23 10:18:18

A utilização deste Certificado paÍa os fins previstos em Lei esta
condicionada a veíficação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br

htpsr/consulta-cí.caixa.gov.bÍlconsuhbcÍÍ/pages/consdtaEmpregadoÍ.isÍ 1ll

17.34O.955/0001-90

ASSOCXACÂO DO PROJETO EPAFRÁS APE

R MONSEI{HOR GIL 2599 SALA C / FREI SERÁFII,I / TERESINA / PI /
6,rc01-15



MARIA DATVA GONCAwES DE CARVATHO lZlDORlO, brosileiro, Cosodo,

sob o regime do comunhôo porciol de bens empresório, inscrito no RG

sob o no 381 .410 e CPF no 183.289.033-34 residente e domiciliodo no Ruo

Monsenhor Gil N' 2599, Boino: Frei Serofim CEP:ó4.001-545,Teresino-Pl no

quolidode de presidente do ASSOCIACAO DO PROJETO EPAFRAS-APE,

instiluiçõo sem fins lucrotivos inscrito sob o CNPJ n' I 7.340.955/0001-90,

com sede no endereço Ruo Monsenhor Gil N" 2599, Solo C Boino: Frei

Serofim CEP:ó4.001 -545,Teresino-Pl, DECLARA que nõo sõo remunerodos,

por quolquer lormo. os corgos de suo dlrelorio, conselhos ffscol,

deliberolivo ou consullivo e que nõo dislribui lucros. boniftcoçôes ou

vonlogens o dlrlgenles, monlenedores ou ossociodos, sob nenhumo

Íormo ou prelexlo ê, em coso de dissoluçôo seu polrimônio seró

incorporodo oo de outro entidode congênere ou oo Poder Público,

conformidode mondomento do ort. 2o, §1'do Lei no 5.449 de moio de

2005, que dispôe sobre o decloroçõo de utilidode público os

sociedodes civis, ossocioçôes e fundoçôes, instolodos ou com sede no

Estodo do Piouí.

Teresino-Pl 0l novembro de 2023.

MARIA DATVA GONCATVES DE CARVATHO IZIDORIO
Presidenie

ASSOCIACAO DO PROJEiO EPAFRAS-APE

DECTARACÃO

MARIA DALVA GONCALVES Assinado dê foíma digitalpoÍ

oE cARVALHo H,ilà",áff11ff:§3.',,,-
IZIDORIO:183289O3334 Dôdo5:2023.u.01 tore:34{3,0o
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t - ahcÍeÍ â fDâlidadê .ster&i. p.ta . qusl ôi irs&úds, oü a.g}+.c !
curÍpÍi-14
tr - oodifrcar seu Eoruo Social, ou su dcominaÉo, s@ a dêvidâ coúu-
oica{ão ao &gão co@Ft nlc do Muaicbio;
m - utilizar rEcuÍso5 púlico6 rÊcrbidoB a Étllo dc subvaíçôa+ ddtôas,
cotrtribúçõ€s olr euxílios €o dlserdo c6 â k8isla{âo vt ofa;
rV - usar a eotidádc par. o 6rn político-Ftidfoio;
V - proDov€r âtos dê desoÍd@r ou de iÉÍltivo à desobêdfffiá ciü|.

Art y Errr Li cú..a vi8ú É de d. .o. públirdo.

A.tt 6'Rwogam.se rc dirpor(5cc co cdtr&io.

Gabinse do Prcferlo Muicipd dc TGÍÉb (PII d. 4 d! jlEito
de 2018.

O PREFEIIO MIJMCIPAL DE TERESINÀ ESTÁDO DO
PIAUI F.ço sabeÍ quc o Pl,aúio de Câose Muicipal d€ TeÍ€siDr lprolou
c an sarimo a scguiote Lci:

Ârt ? O rEcoDhcciúarto oôcid de que uÉ18 o rrtigo l" desra

ki, coe! kgitiEidád. c a cndibilidrd. aÁSSOCIAÇÃO DO PROJETO
EPAFRÂS - ÂP§ cm e FúoCo &. .êgsiltês açõ€s:

I - Fl§e s€wiçc à colcíiüdrdê üss ártas dâ assiíàch seial, saúdc,
-+'-t' , cDIlnE, eÇoít c l&.r;
tr - iryedr qualqua tipo rtc prçcooceito on discriminaçâo de cor, sexo,
raç4 cÍ€do Eligioso, cL!6e social oü coúvicçôes politicas, flosoficas e de
Dâcioodidedê-

ká8r.fo 6ico. Obrcrrtdo o crryrioeato dzs açaes oonna-
tizadss G iEiso6 do cáprú d.st âÍtigo, . ÂSSOCIAçÀO m PROJEIO
EPÂFRÂ§ - APE tuá jus 6 b.âc6ci6 micip.is qD.nto às i..''rõc., $b-
vcoçõcs, deçõ.s c 6r[itfu6 prwi$6 Es l€tblsÉo ütate.

I - ôlü.r a fnáIidldc ctrrúÍi. p&z a qual foi iDÍiEída ou nqguc-se a

oEpÍi-I4
tr - EodificE scu E!tr Ío Socid, oü $a deútrlilaÉo, seú â dcüda c-onu-
!ic.Éo e &gão coqcbolr do Mtrlicipio;
m - üiliz.t rrcrrÍsc púbüoo6 Írcóido6 s tÍblo de $bwoçõês, doaçõcs,
cútibEiçõe§ {.t Gili6 .ú d....ddo coÍn â legi§açâo vigeüte;
IV- u5ú a eotid.d. p.Ía o fu poliüco-ldtid&io;
V - F@vr, íos dê d..o.d.o oü d. ilc.úrivo à desóediência civil.

FIRMINO DA SILVEIRÂ SOARTS FILHO
Miro d. Tq!.i!.

Est lri foi súci@.d. c lrllE.ds G $eio di.s do dà dêj.o.iro ô !6
dc dois úil e dÊzoilo.

CH]q.R!ES CÁRVALHO C,{MILLO DÀ SILVEIRâ
SecÍ!Ério M6iciFl d. Gov.rúo

(*) lri & atnoris do V.í!.dor Ho Fco.od.., €a! .üePtriDcnto à Li Mu-
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ÀÊ 4'O Pod€Í Ex€oÍivo Muolipal uihirícmpaàcir e u
d. sctB or8ios & A(hiEirüaÉo Dúblta pse lraliza o cadâs@aab c r
6al ÊscalizâÉo do c]lEFirr(áto darís @'.

Aí l"Fic. dêcLrlda dc Urilidádê Pública, no âmbiro muÂicipal,
âASSOCIAÇÃO DO PROJEIO EPAFRÂS - APE, eúidâde civil, de direito

Fivrdo, §erll fos hÍÍativoq co@ d.ra dê &gisúo eú 22 de jrrrrào dc 2012,
pü órzção iDdEí.ÍBirrd& iDscÍiç.jio Do CNPJ tr" 17J,10.955/0001-90, s€-

di.ds nâ Rüa Dez€oovc tr" 433t, bâirÍo MorEda Nota' CEP: 64.023{46,
c@ f6D D€ía cidâdÊ dc TcrE iD. - Pieuí-

ÂÍt 3! Os afeito6 darÍ8 t i caar8ão c@ o caoÊtiEeDto c!ro-
Fov.do, Fla 6ridde, drs !.guintÊs iDnzçôes:
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I - alteÍrr a fin lidâde cstatÍária poÍo r qual Ioi ilstituidá, ou lregu€'se a
cunpri-la;
Il - modi6c.Í scu Esratuto Sociel, or! sus d€trodiDaçio, 6c6 a dcvi(h coúu-
oicaÉo rc óryào c4dpet€út do Municlpio;
Itr - utilizer Écursos públicos rccebido. â dtulo d. súvêúçõ.s, do.çõ€s,
cootribuiçôes ou au.ilios e6 das.lordo com e lcgish4àô vigcir.;
fV - U3ar a dtidsde perr o fo potítico-p&tidário;
V - Fornov(í rtos dê da6ordÉÍn olr de incênrivo à desobcdiârcis ciü|.

Gsbin€te do Prefeito Mbicipal de Tercsira (Pt), & 4 de jmeiro
de 2018

O PREFEITO MI,,MCIPÂL DE TERESINÀ ESTÂDO DO
PIAÚ F ço §.beÍ qu. o PleoaÍio dr CiD.r. Municipsl dê T.rcsina .píovou
c qt srockDo r seg[inte I.ei:

Arl. 2" O IlcoohcciDeltto ofcial d€ que trata o ôÍigo l'desr.
t"ei, coÍftr€ lctiriúidsdc e â cÍldibilidade a AssochçÃo Do PRoJETo
EPÂFRÂS - ÀPE, com s prcmoçio &s sêguiotes.§ôcs:

PsaâgrÀfo úÍiso. Obaervado o curnprinam das sções norÍna-
tizadâs !06 iúcisos do ca$Í d.ste.Íigo, . AssoclAçÀo Do PRoJETo
EPÁFRÂ§ - APE ÊÍájüs ao6 bc[e6cios mríicip6is $Jsnto & isençi.s, suu
vcúçô6, @ics e suxilix pÍEvistos tr lcti.láção üg.ítr.

AÍL 3" (X cfeiiB dcsta Lai ceassío c@ o coírêtimelto coG
Fovrdo. Fb.otiddr,.las s.gui es iDfraç&s:

I - a.lteÍü e finelidade estrtrt&ia p€ra a qual foi instituidá, ou negue-se a
curyri-lâ;
II - modiâcsr scu Egtatuto Social, ou suâ denominaçtro, sem a deüds comu-
úicação âo óÍgào competetrtc do M@icipio;
m - ütilizaa ÍEcrÍso6 púlicos Íecabido6 . tiürlo dc suhveÍrgôes, doaçôes,

cor!úibu(:õe3 ou auxlliG eú dêseoÍdo coÍn â legislação ügente:
lV - usrÍ â ertidade pdrâ o fiIn politiccldtidario;
V - promo\q sros dc desôrdctn ou de in&Írtivo à desobcdiência civil.

FÍRMINO DA SILVEIRÁ SOARXS FILHO
Prefcito de TeÍssin

Esta Lci foi salcioDsda c Dumerrda to6 quato diâs do Ínês dejâneiro do ano
dc dois mil e dezoito.

CHARLES CARVALHO CAMILLO DÂ SILVEIRA
Secreüirio Muicipal de Coverno

(.) L€i de aúoriâ do Ver.dor Pc&o FeÍnodêr, eú c1rmprirt úto à Iri Mu-
oicipal n'4.22112012.

LEI N'5.1,{3, DE,a DE JÂIEIRO DE 20lt

Declara dc UÍlidâde Publicá, tp ámbiro do Mr}.
tricipio dê TcÍlsinÀ a A§soCtAçÂo Do PRG
JETO SPAFRÁS - ÁPE, e dá outÍas proüdên-
cias. (')
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aÂssoclAçÂo m PRoJEIo EPÀFRÂS - ÂPE, êútiddr civil, dê direiro
píivádo, §GE 6!§ lu.Ílrivo§, coe día dê rÊgisEro co 22 dejuÀho dc 2012,
pü &lação iÍbtêÍmin.d6, inscÍiçro no CNPJ D' 17.3.í0.955/ünl-90, s€-

di.d. ú Rur Dezeáov., a'433t, bdÍo Mqsda Novs, CEP: 64.023{,16,
coú foÍo tr€str cid.de de Tdesina - Phú.

A..h.t!rt Diglt l

Í-rr,-rtO ,rssin.do de foíma I
soAREs ÍSHlSt*Hl
OLIVEIRA PoRr[r-Â274as2í3

PORIELA:2z4S l5.os: 2or&or.r i

L5234315 r4írz,r4'o3'oo l



NEPIEJCÂ EENAÍVA q' IAAE&

DO CARTÓRIO ÚNICO DE ÀROAZEgPI

À oRlcrtÀ!,
CEBTIFlCO QUE À PSESESIE EOtOcóPlÀ co

EXIBIDÀ f,ESTÀS IOTÀS.DOU EÉ BI TESI

ÀaoÀzEs- 29 / Og /2023

SER\ E

úitbn uína 4,-B!E

03'71-À 99 - s''r Pl .l

-ríEl TOA LÜÀ DE BRI TÀBE!1

Ecol:3,03 TJ:o,61 FUM PlPl tO ,24

DÀ VERDÃDE"rw"""

IITERIIO
S.1o:0,26

iÉour.eotoa«meoe i§Uf r Qr;t'
Wclilon Lr'''" "'iabeliáo t"l" ' t''

Portaíia: No'i' '

§

tpÁla'.^bA*x**rág*, .1L.,
06{

crãlE§a oÉ Eeanqro€

YIUOA g oI(rc lErnlTóflo llrcloxrl.

r{aRIA DÂLVA GOr{çALVES OE CARVALHO

flLAçÀo t z ÍDóR r0
€RNESTINA GOXçALVES OÉ CARVALHO
LUrZ PEORO GOr{çALVES

I I{HUMA DO PIAUI - PÍ

381. il10 L7

o TA OÉ taa€cExÍo
os /o3 /t960

5t F 4

o*EXP I IHU oa -P

183.28
10667

orreoc 01,/0qPe(Jo

CERT. CÂSAM. 1222 L

7.xaLEt t Gí DE &/r! oÉctriTo L. r.2ãOi:,

GOVER O DO ESTADO DO PI.AUI
sc6aEt^Rra oE sEg[nâIç PutucÀ

otsÍrÍu?D oÉ rDErTrrc çÀo "JoÂo DE ErrS I RTIa.

I

7
i

(-'

0nf{,,

: i,

lotr1 i4,14 - oP:4



PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO P|AUí

DtsrRtBUlçÃo DE 2" lNSTÂNCIA
CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA CIVEL, CRIMINAL E MILITAR

No 32946í / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
criminal e militar, que,

contra o NOME

WENDEL BARROS GONCALVES

E

contra o CPF

01952832365

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do PiauÍ.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: BrasiI
RG: 2.364.266 / SSP
ESTADO ClvlL: Separado(a)
MÃE: MARIA DE FATIMA BARROS GONCALVES
PAI: ALBERTO GONCALVES DE CARVALHO
ENDEREÇO: RESIDENCIAL FORTES, Q B C28
BAIRRO: COMPRIDA
CEP: 64076í15
MUNICIPIO: Teresina - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida grâtuitamente, por meio da lntêrnet, com base no Provimento No 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante dâ certidão, devendo a titulaÍidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição:
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validaÉo e autenticagáo;
ê) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiga do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletÍônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpijus.br/e-tjpi/certidaolvalidar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Gódigo Verificadoí.

Código VeÍiÍicadoÍ: 72330. 7o45A. 80866. c8884Emitida em: 2210912023 'l 1:17 :46
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PODER JUDICúRIO DO ESTADO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSNçA
DISTRIBUçÃO DE íO GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CRT'tiiIAL E AUDITORTA IL]TAR

CERT|DÃO No 3064693

O TÍibunal de Justiga do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judiciel Elêtrônico (PJe) e Sisteme Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTAR AÇÓES cRlMlNAlS E AUDITORIA

MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÓES PENAIS, inclusive nos

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias

do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

1{O E: WENDEL BARROS GOi{çALVES

CPF:019528323ô5

RG: 236/1266 ÓRGÃO ÉXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: ALBERTO GONçALVES DE CARVALHO

tÃE: uarul oe FÁnrA BARRoS GoNçALvEs
ENDEREÇO: R*idêncial Fortês, Q B, C 28

BAIRRO: CumpÍida, líUt{lClHO: TERESTNA - Pl

OBSERVAçÕES:
. Cerbdão êxpedida gratuitámente com base no Provimento no 01312017 da Conegêdorie-

Geral da Jusüçâ do Estado do Piauí;

EI A autênticidade deste certidão poderá ser confiímada pele intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estedo do PiauÍ (www.tjpi.lus.br), link "Certidáo
Nêgativa de 1" lnstância', Certidão N" 3064693. Código verificador:
F4F93.2E425.80845.D1 09E

FOLHA 1 de 2E i:,í! Il

J

Nos têrmos da Rêsolução no 12112010 do Conselho Nacional de Jusüça (CNJ), a certidão
judicial cÍiminal será negaüva:

o l- guando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;



ll - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tremitação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do benefício dê sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suficientementê identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da ceÍtidão serão fomêcidos pelo solicitante, sendo dê
êxclusiva responsâbilidade do destinetário ou intêressado a sua conferência, indusive
quânto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiç do Estado do Piauí, que deverão sêr objeto de certidão específica;

Não existe conexão com qualquêr outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a idenlidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta c€rtidão tem validadê de 60 (sessênta) dias.

Certidão emiüda em 14 de Setembro de 2023 às 06 h 33 min

o

o

o

o
TJ

E A eutenticidade desta cêrtidão poderá ser confirmada pela intêmet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpijus.b0, link "Certidão
Negativa de 13 lnstância'. Certidão No 3064693. Código veriÍicadoÍ:
F4F93.2EA25.80845.D1 09E
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PODER JUDrcÁRIO DO ESTADO DO PI,AUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE í" GRAU
CERNDÁO ESTADUAL

CERNDÃO NEGATÍVA CÍVEL, EXECUçÃO CTVEL, CRIiIINAL E AUDÍTORI,A iIILITAR

cERTTDÃO N. 3020261

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFIGA QUE, revendo os registros de

distribuiçáo de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observaçõês abaixo, NÃo coNSTA AÇÓES cÍvEls. EXECUÇÓES cÍVEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenaÉo transitada em julgado ou EXECUCÔES

PENAtS, inctusive nos JUTZADOS ESPECtAtS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NO{TE: BRUNO LIBERATO

CPF: 025305Í 5347

RG: 2609496 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: JOSÉ FRANCISCO DE SOUSA

MÂE: RUFINA ]SÂBEL DE SOUSA

ENDEREÇO: Rua do Progresso

BAIRRO: CENtrO, MUNICÍPIO: TERESINA . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidâo expedida gratuitamente com base no Provimento n" 01312017 da Conegedoria-

Geral da Justiçâ do Estado do Piauí:
. Esta cêrtidão abrange as AÇÔES cÍVElS, EXECUÇÃO FtscAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRTMONTAL, TNSOLVÊNCtA CtVtL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÕES PENAIS:

. Nos termos da Resolução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a ceÍtidão
iudicial criminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se
certilica;

A autênücidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.br), link "Certidáo
Negativa dê 'l' lnstância'. Certidão No 3020261. Código veriÍicador:
Á.4427 .CSOF7 .291E1 .23628
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o ll - quando nelâ cúnstàÍ a dÍsfioí.iição de termú circunstanüiado, inquérito ou
procêsso em tramitaÉo e não houver sentençâ condenatória transitada em

iulgado:
o lll - em caso dê gozo do beneÍício de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.2'10, de

1984) ou a pena iá tiver sido extinta ou mmprida; e

o lV - quando, estando suficiêntemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo reíerente a homônimo e a
individualizaçáo dos processos não puder ser Íeila por carência ds dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá conslar essa observagão.

Os dados necessários à emissão da certidáo serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidáo;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especíÍica;

Não existe conexão com quâlquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tom validade de 60 (sessenta) dlas.

Certidão emitida em 07 de Agosto de 2023 às '11 h 18 min

A ãutenticidade desta certidão poderá ser conflrmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link'Certidáo
Negativa de 1' lnstâncla". Certidáo N" 3020261. Código veriÍicador:
40427 .C9DF7 .291E1 .23628
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PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DO PIAUí

DlsrRtBulçÃo DE 2" INSTÂNCIA

CERTTDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA CIVEL, CRIMINAL E MlLlrAR

N" 330465 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de diskibuição cível,
criminal e militar, que,

contra o NOME

MAURA LOPES DA SILVA

contra o CPF

65662326304

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.Í04.353 / SSP
ES-TADO CIVIL: Casado(a) _
MAE: MARIA DA CONCEIçAO LOPES DA SILVA
PAI: JOSE CONRAOO DA SILVA
ENDEREÇO: CONJUNTO RESIDENCIAL FORTES 28
BAIRRO: COMPRIDA
CEP:64076115
MUN|cíPlo: Teresina - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidâo expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento N" 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As inÍormações acima são de responsabilidade do solicitante da cêrtidão, devendo a tilularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo SetoÍ de Oistribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticaçâo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: 58297. 1FA5A.D2652,CA59SEmitida em: 2710912023 16:55:50
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PODER JUDrcÉRIO DO ESTADO DO P|AUí

DlsrRlBUlçÃo oE 2" INSTÂNClA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA CIVEL, CRIMINAL E MILITAR

N.330487 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuiçáo cÍvel,
criminal e militar, que,

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDAOE: Brasil
RG: 2.795.7í9 / SSP-PI
ES,TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA DE FATIMA BARROS GONçALVES
PAI: ALBERTO GONçALVES DE CARVALHO
ENDEREÇO: RUA PAULO CARNEIRO DA CUNHA 2602 BLOCO 12 APÍ 2O4
BAIRRO: TANCREDO NEVES
CEP: 64076030
MUNlciPlo: Teresina - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento No 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para lodos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os píocedimentos de validação e autenticação;
e) Abrange Íegistros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistemâ divêrso do
e-TJPUPJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tipi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: 3c668 . 0c628. c5FA3 . F2s2BEmitida em: 2710912023 17:37:17
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contra o NOME

ALBERTO GONçALVES DE CARVALHO JUNIOR

E

contra o CPF
03676601300
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PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PIAUI

DlsTRlBUlçÃO DE 2a INSTÂNCn
CERT|DÃO DE DISTRTBUTçÃO NEGATIVA CíVEL, CRIMINAL E MILITAR

N.330485 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
criminal e militar, que,

contra o NOME

DALIVIA DAIANE DE CARVALHO IZIDORIO

E

contra o CPF

02725069319

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.837.í73 / SSP-PI
ES_TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA DALVA GONçALVES DE CARVALHO IZIDORIO
PAI: PAULO HENRIQUE IZIDORIO
ENDEREÇO: RUA ARISTIDES SARAIVA DE ALMEIDA 960 BLB PA 404
BAIRRO: SANTA ISABEL
CEP: 64053300
MUNIC|PIO: Teresina - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento No 053/2015 da PÍesidência do
Tribunal de Jusliça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do PiauÍ, desde que seguidos os procedimentos de validaçâo e autenticação:
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/ê-tjpi/certidao/valídar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: 94D17. BAD85. 9122c.B,43EF
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Emitida em: 2710912023 17:26:02
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PODER JUUOÂRIO DO ESTADO DO PIAUí

DISTRIBTNÇÃO DO 2" GRAU . DIS2GRA

Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830

Teresina - PI - www.tjPijus.br

Documenlo assinado eletronicamente por Joana D'arc Gomes da Rocha Oliveira, Analista
Judiciária / Analista Judicial, em 2910912O23, às I I :20, conforme arr. I ", III, "b". da Lei

Certidão Ne 24192t2023 - PJPyTJPyPRESIDENCItuSEJU/DIS2GRA

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição'

civit, criminal e auditoria militar, que,

contra o NOME

JULIANA DE CARVALHO PIRES

E

contra o CPF 883.377.903-34

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do PiauÍ.

Dados adicionais do requerente:

NACIONALIDADE: Brasil, NASCIDO 02lt2l 1982

RG:2.057.757 SSP-PI

ESTADO CIVIL: CASADA
MÃE: JANE COELHO DE CARVALHO PIRES ALVES
PAI: MAGNO PIRES ALVES FILHO
ENDEREÇO: RUA AVIADOR IRAPUÃ ROCHA ,1.065
BAIRRO: .IOCKEY CEP-64048.232
MUNICÍPIO: TERESINA . PI

OBSEBVAÇOES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento Na 053/2015
da Presidência do Tribunal de Justiça;

b) As informaçóes acima sáo de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a
titularidade seÍ conferida pelo interessado e destinatário;

c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediçáo;

d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de
Distribuição do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos
de validação e autenticação;

e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de
Justiça do Estado do PiauÍ, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados
ou as que ulilizam sistema diverso do e-TJPI/PJe.

*l
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site h ttp://sei.tjoijus.br/verificar.ohp
informando o código verificador 4765448 e o código CRC 05CD80FF.
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O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os regisbos de distribuição criminal
e militar, que,

conúa o NOME

IARI,A EUELMA FERREIRA COSRA

E

contra o CPF
0íííG3íí305

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2' instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.4i!3.129 / SSP
ESJADO CIVIL: Casado(a)
irAE: ilARIA DOS SANTOS FEREIRA DA SILVA COSTA
PAI: EDGAR ALVES DA COSTA
EilDEREÇO: Q 86 CASA 27 JACINTA ANDRADE
BAIRRO: SANTA ilARIA DA CODIPR
CEP: ô{0í35119
uUNlclPlo: Tereslna . Pl

A aúenticidade desta certidáo deveÉ ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Jusüça do
Estado do PiauÍ, abavés do endereço htp:/Árww.tjpijus.br/ê.gpi/ceÍtidao/validar, onde devem ser informados
Número da CêÍtidão e Código Verificâdor.

Código Verificador 9c4EF. 89481. 5LAE2.b4E25

il lfililÍililtililtil1ililtililtilililt
Emitida em: 1510912023 08:.30:M

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão êxpedide gretuitam€nle, por meio da lntem6t, com basê no Proúmonlo No 053/2015 da PÍêsidência do
Tribunal de Justiça;
b) As iníorme@s acima sáo de responsabilidad€ do solicitante da certidão, devêndo a üüieridade s€r confeÍida
pdo interêssado e d6tinatário;
c) Este documento é váiro poí 60 (sêssênta) dias, a contar da data de sja expediÉo;
d) Esta cêrtidão equivalê, parâ todc c ofeitos legab, àquêla expêdida pelo Setor dê DisbibuíÉo do Tribuml de
Jusüça do Estado do Phuí, desde quê seguk os os píocsdim€ntos de validaÉo e aúenücação;
e) Abrange regis{Íos no âmbito da s€gundâ instllncia de todas as @maÍrÍrs do Tribunal dê Justíga do Eslado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem Ínêios de ênvio eletrônico e dados ou as que úilizam sistema divêÍso do
e.TJPUPJe.



PODER JUDICÁRIO DO ESTADO OO PIAUI

DlsrRlBUlÇÃo DE 2" INSTÂNClA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA C|VEL, CRIMINAL E MILITAR

No 329443 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível'

criminal e militar, que,

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.433.129 / SSP
ES-TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA DOS SANTOS FERREIRA OA SILVA COSTA
PAI: EDGAR ALVES DA COSTA
ENDEREÇO: Q 86 CASA27 JACINTA ANDRADE
BAIRRO: SANTA MARIA DA CODIPI
CEP: 640'13539
MUNIcíPlO: Teresina - Pl

OBSERVAÇÕES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento No 053/20'15 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informaçõês acima são de rêsponsabilidade do solicitante da ceÍtidão, devendo a titularidadê ser conferida
pelo inteÍessado e destinatário;
c) Esle documento é válido por 60 (sessênta) diâs, a contar da data de sua expêdição:
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenücação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio êletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpijus.br/e{jpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador: E274E.B1oBc.0E855,2c15F

il l ilIilililil1il | lllil|lI| |l I Iil| | il |l]1il|lllr |ilililtIilll]t

Emitida em: 2210912O23 10:42:45

contra o NOME

MARIA ELIELMA FERREIRA COSTA

E

contra o CPF

01116311305



PODER JUüclÁEO EIO ESTADO DO PIAUÍ
DISTRIBTJTÇÃO DO 2'GRAU - DI§2GRA

&a Des. Edgâd Nogueira Vn - Bairo Cúral - Centm Cívico - CEP 64000{30
Tercsina - Pl - www.tjpi jus.br

Ceilidão NE 2191 1 12023 - PJPUTJPT/PRESIDENCIAISEJU/DIS2GRA

O Tribunal de Jusüça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os regisüos de disüibuiçáo cível,

cÍiminal e militar, que,

contrao NOME

JOLBERTO @]|çALVES DE CARVALHO

E

contra o CPF ne 70746755:l€4

NADA Cot{STA na Jusüça Estadual de 2s instÉincia do Estado do PiauÍ.

Dados adicionais do requerente:

NACIONALIDADE: Brasil, Nascilb em l4oDll9l 4
RG n'1.1142346 - SSP/PI

ESTÀDO CIYIL: Não Informado
MÃE: ERIIESTINA BORGF^S GONçALVF,S
PAI: LLIIZ PEDRO GONÇALVES
ENDEREÇO: RUA AVIADOR IRAPUAN ROCEA, 1065, APTO..l3OO, CONIX)}ó{IO LYON
BATRRO: JóQUEI, CEP.: 64.O4/t.-232

UUMCÍPIO: TERESINA . PI

oBSERVAÇÕES:

a) Certidão ex@ida graoritanrente, por rneio da Intemet, com base no Provinrcno N" 05312015 da
Presidência do Tribunal de Justiça;

b) As infonnações acima são de responsabilidade do soücitante da certidão, devendo a tinrlaridade ser
conferida pelo intercssado e destinaúrio;

c) Este documeno é vrálido por 60 (sessenta) rlias, a contâr da data de sua expedição;

d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedirnenos de validação e autenticação;

e) Abrange regisros no âmbio da segunda insrância de todas as conuúcas do Tribunal de Justiça do
Estado do Piaui salvo aquelas que não possuem nreios de envio eleuônico e dados ou as que utilizam
sistem" diverso do e-TJPI/PJe.

B
Documento assinado eletronicamente por Rosilene Alves Lopes, Anatista Judiciíria /
Amlbta Administativa, em O61O9D023, às l0:31, conforme aÍt 1", Itr, "b", da Lri
tr.4r9noo6.

lãtfilI!§m
ffiffi A aurcnticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.ius.br/verificar.php

sei!
el€rí&rié..



Certidão NA 2425012023. PJPIiTJPYPRESID ENCIA/SEJU/DIS2GRA

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFiCA, revendo os registros de distribuição,

civeis, criminal e auditoria militar, que,

contra o NOME

MARTA DALVA GONçALVES DE CARVALHO IZIDORIO

E

contra o CPF 183.289.033-34

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2e instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:

NACIONALIDADE: Brasil, nascida 05/03/l 960
RG:3E1410, SSP-PI

ESTADO CIVIL: CASADA
MÃE: ERNESTINA GONCALVES DE CARVALHO
PAI; LUIZ PEDRO GONÇALVES
ENDEREÇO: RUA ARISTIDES SARÀIVA DE ALMEIDA
BAIRRO: SÀNTA ISABEL , CEP -64.053-300
MUNICÍPIO: TERESINA - PI

b) As inÍormações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário;

c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediçáo;

d) Esta certidão equivale, para todos os eÍeitos legais, àquela expedida pelo Setor de
Distribuição do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos
de validação e autenticação;

e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados
ou as que utilizam sistema diverso do e-TJPI/PJe.

Documento assinado eletronicamente por Joana D'arc Gomes da Rocha Oliveira, Analista
Judiciária / Analista Judicial, em O211012023. às l3:28, conforme art. l', III. "b". da teiÊl

ffi PODER JUDICIÁBIO DO ESTADO DO PIAUí

DISTRIBUIÇÃO DO 2'GRAU . DIS2GRÂ

Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830

Teresina - PI - www.tjpi jus.br

OBSERVAÇOES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento Ne 053/20,l5
da Presidência do Tribunal de Justiça;



L.kq.*_J tt.4tgt2o}6.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site h tto://sei.tjoijus.br/verificar.ohp
informando o código verificador 4771321 e o código CRC 06355D1f'.

23.0.0001 r4953-9 4'l'11321v4
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PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DO PIAUí

DlsTRlBUlÇÃo DE 2" INSTÂNCIA

CERTTDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA CÍVEL, CRIMINAL E MILITAR

N" 330482 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,

criminal e militar, que,

contra o NOME

ROBERT LAZARO DA SILVA PINHO

contra o CPF

00233769374

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2'instância do Estado do Piauí.

OBSERVAçÕES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento N" 053/20í5 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo SetoÍ de Diskibuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;
e) Abrange registÍos no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que náo possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e{jpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador 2667A.88c99 ,76189. 6E496Emitida em: 2710912023 17:1810

ilr rilil fliltI|il|ilIrilil|llilr rillilllilil]tilililililil iltil

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.058.954 / SSP-PI
ES-TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA OO SOCORRO DA SILVA PINHO
PAI: JOÃO BATISTA PINHO
ENDEREçO: QUADRA 86 27
BAIRRO: JACINTA ANDRADE
CEP: 64013539
MUNICíP|O: Teresina - Pl
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIo DA ruSTIÇA E SEGT]RANÇA PI;BLICA
poLÍcnrg»snet

CERTIDÃO DE AI\ITECEDENTES CRIMINAIS
N'120873592023

A Polície Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de

Informações Criminais - SINIC, que até a pÍesente dâta NÃO CONSTA deciúo judicial
condenatória com ffinsito em julgado* em nome de DALIVIA DAIANE DE CARVALHO
IZIDORIO, nacionalidade BRASILEIRA, filho(a) de PALILO HERINQLJE IZIDORIO e
MARIA DALVA GONCALVES DE CARVALHO ZIDORIO, nascido(a) aos 30/10/1995,
nahrral de AROAZES/PL documento de identificação 283'7173 SSP/PL CPF 027.250.693-19-

Observaçôes:

l) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, PaÉgrâfo Único do Codigo de Processo Pe1lal. 'Nos atestados de
antec€dentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não podená mencionar quaisquer anota@s referctrtes à
iNtauração de inquérito contra os rÊqu€Íentes";
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Intema em conformidade com a lostÍuçâo Normâtiva n" 005/200&
DG/PF;
3) Estr ceÍidío foi erpedidr com büc nos drdoí iÉfonnrdos e lromêtrte serl váIidr com r .prercntrÉo de
documento de identificacio prn confirmrcio doc drdm:
4) A autenticidade desta ceíidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no enderoço
(http://www.pf.gov.bÍ)
5) Lsta certidão é válida por 90 dias.

Brasília-DF, l'l:33 de 28/08/243

lllilltill
t2ü73592023



#
SERVIÇO PI.'BLICO FEDERAL

MIMSTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

POLiCIAFEDERAL

CERTIDÃO DE AT\TECEDENTES CRII\.TINAIS

N" 120870472023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informaçôes Criminais - SIMC, que até a presente dat4 NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com trânsito em julgado* em nome de MAURA LOPES DA SILVA, nacionalidade
BRASILEIRA, filho(a) de JOSE CONRADO DA SILVA e MARIA DA CONCEICAO LOPES
DA SILVA, nascido(a) aos 08/ll/1983, natural de TERESINA./PL doc,rmento de identificaçâo
21043s3 Ssp/pr, cpF 6s6.623.26344.

Observações:

l) *Certidâo expedida nos teÍmos do Arr 20, Panágrafo Único do Cóaigo de Processo Penal.'Nos at€stados de
antec€deotes que lhe forem solicitados, a autoridade policial nâo podeá mencionar quaisqueÍ anotações referentes à
iostauração de inquérito codtra os rEqucÍEírtcs";
2) C€rtidão expedida gÍatuitamente por meio da lntemet em conformidade com a Instrução Normativa n' 005200&
DC/PF;
3) Esta certidio foi erpodidr com brse nos drdos informrdm e somente scÉ vílide €am e aorercntrcio de
documento de identifcecio pan conftrmtÉo dor drdm:
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ seÍ coDfiÍmada na página da Policia Federal, no endereço
(htç:ltww.pf.gov.br)
5) Esta certidão é válida por 90 dias.

Brasília-DF, 17.'26 de 2810812023

ilil1ilil1
120870412023



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA ruSTIÇÀ E SEGI,JRANÇA PI]BLICA

POLÍChFEDERAL

CERTIDÃO DE AI\iTECEDENTES CRIMTNAIS

N" 120867642023

A Policia Federd CERTIFICA, após pesquisa no §istema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial
condenaória com trânsito em julgado* em nome de ROBERT LAZARO DA SILVA PINHO,
nacionalidade BRÂSILEIRA, filho(a) de JOAO BATISTA PINHO e MARIA DO SOCORRO
DA SILVA PINHO, nascido(a) aos 08/l l/1981, natural de FLORIANO/PL documento de
identificação 2058954 SSP/PL CPF 002.337.693-74.

Observações:

l) tCertidão expedida nos termos do Âí. 20, Panágrafo Único do Código de Processo Peml. 'Nos atestados de
anter€dentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não podeni mencionar quaisquer anotaçôes referentes à
instauração dê inquérito conFa os ÍpqueÍsntês";
2) Certidão expedida graluitamente por meio da Intemet em conformidade com a Insruçâo Nonnativa n" 005/2008-
DG/PF;
3) nst! cerddío foi erp€didr com brse no8 drdos lnfomrdos e lometrtê será yúIidi com r rprBentrcio de
docurnento de identifcrcio pre confrmrdo doc drdos:
4) A autenticidade d€sta ceÍtidão DEVERÁ ser confirmada na página da Polícia Federal, no endereço
(http:/lwww.pf. gov.br)
5) Esta certidão é válida por 90 dias.

Brasilia-DF, 17:20 de 28108/2023

ilffi1]]il1
t2086t 642023



CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
N" 120866292023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com ffinsito em julgado+ em nome de ALBERTO GONCALVES DE
CARVALIIO JLINIOR, nacionalidade BRASILEIRA, filho(a) de ALBERTO GONCALVES DE
CARVALHO e MARIA DE FATIMA BARROS C,ONCALVES, nascido(a) aos 18/05/1989,
natural de PIMENTEIRA,/PI, documento de identificação 2795719 SSP/PI CPF 036.766.013-00.

Observações:

l) tCertidâo expedida nos temros do Arr 20, Parágrafo Único do Código de Processo Peml. 'Nos atestados de
ant€cedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não podenâ mencionar quaisquer anotações refeÍentes à
iDstauração de inquérito contra os rcqueÍ€ntes";
2) Certidão ex@ida gatuitamente por meio da InteÍnet em conformidade com a lnstução Norrutiva n" 0052008-
DG/PF;
3) Estr certidio foi ern€didr com br!ê nos drd6 infoimrdos e roÊ€nte !eÉ vílidr coÊ r rprcsentrcio dG
documento dc idcntificacio per"a confirmecio dols dadors;
4) A autcnúcidade desta certidão DEVERÁ ser confrmada oa página da Polícia Federal, no endeÍEço

@tp:/,&ww.pf.gov.br)
5) Esta cenidão é válida por 90 dias.

Brasília-DF, 17:18 de 2E/0812023

ill]1ilil
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SERVIÇO PI.'BLICO FEDERAL

MIMSTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGURANÇA PTJBLICA

POLÍCIAFEDERAL



#
SERVIÇO PTJBLICO FEDERÂL

MIMSTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIAFEDERÂL

CERTIDÃO DE AÀITECEDENTES CRIMINAIS
N'119381722023

A Poücia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SIMC, que até a presente dat4 NÃO CONSTA decisão judicial
condenatoria com trânsito em julgado+ em nome de MARIA DALVA C,ONCALVES DE
CARVALHO IZIDORIO, nacionalidade BRASILEIRA, filho(a) de LIJIZ PEDRO
GONCALVES e ERNESTINA GONCALVES DE CARVALHO, nascido(a) aos 05/03/1960,
natural de INHUMA,/PL documento de identificação 381410 SSPUPI, CPF 183.289.033-34.

Observações:

Brasília-DF, 15:44 de 2410t12023

llllill]il1
l$4112m23

l) tC€rtidâo expedida nos teÍmos do Art 20, Parágrafo Único do C,idigo dc Processo Penal.'Nos atestados de
antecedentes que lhe forcrn solicitados, a autoridade çnlicial não poderá mencionar quaisquer anotações refercntes à
iostâuração de inquérito contra os rEqueÍÊntes";
2) Certidão expedida gÍatuitamfite por m€io da lntem€t em cooformidadr coE 8 IDsEução NormÍiva n' 005200t-
DG/PF;
3) Estr ccÍddlo íoi ê{lcdi.l com bl!ê nos drdoc l.íormrdo3 ê lomcnte 3crl vllidr com r tpÍeiêntldo de
docurnento dc Hentlíceclo prre contrrmtÉo doc drdor:
4) À autenticidade desta ceÍtidão DEVERÁ scr confirmada na págim da Policia Federal, no endereço
(htQ:/www-pf.gov.bÍ)
5) Esa certidão é válida por 90 dias.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGURANÇA PI.JBLICA
pot"ÍcrarrosRAL

CERTIDÃO DE AI\TECEDENTES CRIMINAIS
N'119366402023

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que até a presente dâta NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com ffinsito em julgado+ em nome de JOLBERTO GONCALVES DE
CARVALHO, nacionalidade BRASILEIRA, filhda) de LIJIZ PEDRO GONCALVES e

ERNESTINA BORGES GONCALVES, nascido(a) aos 1410911974, natural de INHLJMA/PI,
documento de identificação 1442346 SSP/PL CPF 707.867.553-34.

Observações:

l) tCertidão exÍredida nos teÍmos do An. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. 'Nos atestados de
antecedetrtes que lhe forem soliciados, a autoridade policial não 1lodenÁ mencionar quaisquer anotaçôes refeÍsotes à
irstsuraç5o de inquerito contra os rEquerentcs";
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Instruçâo Nonnativa n" fi)5/200&
DG/PF;
3) I'.str ceÉidlo foi e.pedid. com büê noE drdo3 lnformrdoc e romente 3êri víida cím r rprelcntrÉo de
documetrto dc identlficrclo prlr confrprclo do! drdo3:
4) A autenticidade desta c€Ítidão DEVERÁ ser confrmada na página da Polícia Federal, no enderoço
(http:/lwww.pf. gov.br)
5) Esta certidâo é válida por 90 dias.

Brasiüa-DF, 15:25 de 24/0812O23

ililtililt
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERÁL

MIMSTÉRIODA ruSTIÇA E SEGURANÇA PTJBLICA

POLiCIAFEDERAL

CERTIDÃO DE AIITECEDENTES CRIMINAIS
N'119360112023

A Polícig Federel CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que até a pÍesente dat4 NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com ffinsito ern julgadot em nome de JULIANA DE CARVALIIO PIRES,
nacionalidade BRASILEIRA, filho(a) de MAGNO PIRES ALVES FILHO e JANE COELHO DE
CARVALHO PIRES ALVES, nascido(a) aos 0211211982, natural de RECIFE/PE, documento de
identifi cação 2057'7 57 SSP/PE, CPF 883.377.903-34.

Observações:

l) *Certidâo expedida nos termos do Arr 20, Parágrafo Único do Codigo de Processo PenÂI. 'Nos atestâdos de
a!Íec€detrtes que [he forem solicitados, a âuioridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações refeÍ€ntes à
isstauração d€ inquÉrito contra os rêqueÍsntes";
2) Certidão expedida gratuitameore por meio da Irfernet €E coofomidade com a hstrução NoÍÍnâtive n" 005/200&
DG/PF;
3l Estr cerddío foi eif€didr com büe tro3 drdoa itrformadoi e lomeítê 3erÁ villdr corÍ r rprcsentscio de
docuento de ldcúfficrcao pü.! confirmrÉo dor dtdoÇ:
4) A autenticidade desta cqtidão DEVERÁ ser coofrmadâ na páginâ da Policia Federal, no endereço
(hup:/Árww.pf.gov.br)
5) Esta ceÍtidão é váüida por 90 dias.

Brasília-DF, I 5 : I 9 de 24 I 08 2023

llliltilffil
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#
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA ruSTIÇA E SEGT]RANÇA PÚnLICE
porÍcrareorxnr

CERTIDÃO DE AIITECEDENTES CRIMINAIS
N. I19354072023

A Policie Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações Criminais - SINIC, que até a pÍesente datq NÃO CONSTA decisão judicial
condenatória com tnânsito em julgado* em nome de MARIA Er.mLMr{ FERREIRA COSTA,
nacionalidade BRASILEIRA, filho(a) de EDIGAR ALVES DA COSTA e MARIA DOS
SANTOS FERREIRA DA SILVA COSTA, nascido(a) aos 06i03/1984, natural de
AROAZSES/PL documento de identificação 2433429 SSP/PI, CPF 0ll.163.l13-05.

Observações:

l) 'Certidão expedida nos termos ô AÍt- 20, Pârágrafo Único do Código de Processo Penal. 'I{os atestados de
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial nâo @erá mencionar quaisquer anota@s referentes à
instaurâção de inquéÍito conFê os rcqueÍent€s";
2) Certidão expedida gÍatuitâme e por meío da Inferna em conformidade com a Instrução Normativa n'005/200&
DG/PF;
3l Estr cêrddlo foi erpcdidr conr bere noi drdo3 informrdoc e romênte seí vílidr com r rpreretrtrÉo de
docnmento dc ldeatificrdo pr|:r confrmrÉo dor drdos:
4) A autenücidade desta certidão DEVERÁ seÍ confrmada na página da Policia Federal, no endereço
(hte:/,Ârww.pf. gov.br)
5) Esta certidão é válida por 9() dias.

Brasília-DF, l5:.ll de 2410E12023

ilil1ililr
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PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PÁUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DrsTRrBUrçÃO DE 1. GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERNDÃO NEGATIVA GÍVEL, EXECUçÃO CTVEL, CRIUINAL E AUDITORIA UILTTAR

CERT|DÂO N. 3054{r6E

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Procêsso Judicial Elêtrônico (PJe) e Sistema Elêtrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

rêssalvadas as obseívaçóes abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES clvEls. EXECUçóES clvEls.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÓES

PENAIS, indusive nos JUIZAOOS ESPECIAtS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC',S), em andamento

nas unidades judiciáriâs do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NO[E: ALBERTO CONçALVES DE CARVALHO JUNIOR

CPF:0367660í3q,
RG: 95719 ÔRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CML: Solteiro{a)

PÀ: ALBERTO GOI{CALVES DE CARV LHO

tÃE: ttARlA DE FATIMA BARROS GONCALVES

EI{DEREÇO: PAULO CARVEIRO OA CUI{HA 2602 BL 12 AP 204

BAIRRO: TANCREDO NEVES, i'UNTCíPIO: TERESINA. PI

OBSERVAçÕES:
. Certidão expedida gÍafuitamente com base no Provimento n" 013120'17 da CoÍregedoria-

Geral da Justiga do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrange as AÇÓES CIvEts, EXECUçÃO FTSCAL MUNtCtpAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATR|MONtAL, TNSOLVÊNCtA CtvtL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCOROATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos têrmos da Resdução no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a ceÍtidão
judkial cÍiminal será nogativa:

o l- quando nâo houver feilo em tramitação contra a pessoa a respeito da qual sê
certiílca:

A autenticidade desta certidão podeÉ ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.b0, link 'Certidão
Negativa de 1' lnstância". Certidão No 3054068. Código verificâdor:
FE9EE.56744.E081 B.BEC54

FOLHA 1 dê 2
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o ll - quando nela conslaÍ e distribuiÉo de têrmo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefício de sursis (an. 163, § 20. da Lei no.7.210, de
1984) ou a penâ já tiver sido eíinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente ide mcada a pessoa a respeito dâ qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, cilso em que dêv€rá constar essa observação.

Os dados nêcêssários à emissáo da certidão serão fomecidos pelo solicitante, sêndo de
exclusiva responsabilidade do dêstinatário ou intêrêssado a sua confeÍência, indusive
quanto à autenticidade da própria certidão:

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdiçáo do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de cêrtidão específca;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Fêderal que verifique a idenüdade do NOME/RÂZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêrtidão têm validade d6 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 05 de Setembro de 2023 às 15 h 29 min

A autenücidade d€sta certidão podeÉ ser confirmada pela intemet no sit6 do
Tribunal de Justlça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link ,Certidão
Negativa de 1â lnstância'. Certidão N. 3054068. Código verificador:
FE9EE.56744.EOBí B.BEC54

FOLHA 2 de 2
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POOER JUOrcIÂRIO Íx) ESTADO OO PÁUÍ
CORREGEDOR]A GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE íO GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRI INAL E AUD]TORI,A UILTTAR

cERnDÃO N. 3054{'82

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os rêgistros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial EletÍônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as obsêrvações abaixo, NÃo coNsTA ACÓES cÍvEls. ExEcuÇÓES cÍvEls.
CRlMlNAls E AUDITORIA MILITAR com condênaçâo transitada em iulgado ou EXECUÇÓES

PENAIS, inclusivê nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOIIE: lltAURA LOPES DA SILVA

CPF: 656623263{N

RG: 2í04:t53 ÓRGÂO EXPEDIOOR: ssp

ESTADO CIVIL; Soltêiro(a)

PAl: JOSE CONRADO DA SILVA

TÃE: IARIA DA CONCEICAo LoPES OA SILVA

E DEREçO: Í€sidoncial fortês qudra b casa 2E

BAIRRO: compÍida, MUt{lCÍPlo: TERESINA - Pl

OBSERVAçÓES:
. Certidão expedida grafuitamênte com base no Pmvimento no 013/2017 da Conegedoria-

Goral da Jusüça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrange as AçÔES CíVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAçÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCOROATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolução no í2112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a oerüdiio
judicial cÍiminal será negativa:

o I - quando não houver íeito em tramitação conha a pessoa a respeito da qual sê
certifica;

A autenticidadê desta cartidão poderá ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiga do Estado do PiauÍ (www.tipi.jus.bÍ), link "Certidão
Negativa de 1e lnstância'. Certidão No 3054082. Código verificador:
cF7CC.F9494.E4F09.0Fí AC

FOLHA 1 de 2



o ll - quando nêla constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitagão € não houver sentença condênatória transitada em
julgado;

o lll - 6m caso de gozo do beneÍício dê sursis (art. 163, § 2'. da Lei no.7.210, de
í984) ou a pena já üvêr sido extinta ou cumprida; e

o lV - quândo, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver rêgistro de procêsso referente a homônimo e a
individualizaÉo dos processos não pud6r sêr fêita por carência dê dados do
Poder Judiciário, caso em quê dêveÍá conslar essa observaÉo.

Os dados necessários à emissáo da cêrtidão s€rão fomecidos p€lo solicitânte, sendo de
êxclusiva responsabilidade do destinatáÍio ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 Grau de jurisdiÉo do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidáo especíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados d€ instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identjdade do NOME/RAZÃO SOCIAL mm o CPF/CNPJ.

Esta certidão têm validade de 60 (sessenta) dias.

Cêrtidão emitlda em 05 de Setembro de 2023 às 15 h 38 min

A autenticidade desta certidão poderá ser confiÍmada pola intemet no sitê do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpijus.br), link .Certidão
Nêgativa de 13 lnslância'. Certidão No 3054082. Código verificador:
cF7CC.F9494.E4F09.0F1AC

FOLHA 2 de 2r



PODER JUDICúRIO Íx) ESTADO DO PI,AUí
CORREGEDOR1A GERAL DE JUSNçA
DrsTRrBUlçÃO DE í. GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

cERnDÂO NEGAnVA CIVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRIHINAL E AUDITORTA UILITAR

O Tribunal de JustiÉ do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistemã EletÍônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observagões abaixo, NÃo CONSTA ACÓES clVElS. EXECUCÓES clVElS.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES

PENAIS. indusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIvEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavoÍ de:

NO E: JULIAi{A DE CARVALHO PIRES

CPF: 8833n9033
RG: 205257 ÓRGÃO eXeeOtOOn: sspe
ESTADO CIVIL: Casado(a)

PAI: UAGNO PIRES ALVES F]LHO

}IÃE: JANE COELHO DE CARVALHO PIRES ALVES

ENDEREÇO: av aviador irapuan rocha í065 cond lyon
BAIRRO: Joquêt, mUNlClPlO: TERESINA - Pt

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gretuitamente com base no Provimento no 013/2017 da CoÍregedoria-

Geral da Justiça do Estado do PiauÍ;
. Esta certidão abrange as AçÔES cÍvEls, ExEcuÇÁo FtscAL MUNtctPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÂO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR C
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolução no 121120í0 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certirjão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em tramitação contra a pessoat a rospêito da qual se
ceÍtifica:

A autenticidade destia certidão podeÉ ser confirmada p€la intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estedo do Piauí (www.tjpi.ius.br), link "Certidão
Negativa de 1â lnstância'. Cêrtidão No 3054098. Código verificador:
7888 1 .40E51. 1 4E22.C87 48

FOLHA 1 de 2
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Não existe conexão com qualquer outra base de dados d6 instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão tem validade de 60 (sessenta) dias,

Certidão emitida em 05 de Sêtembro de 2023 às 15 h 48 min

A aulenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemot no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (rvww.tjpi-jus.br), link "Certidão
Negetiva de 1' lnstância'. Cêrtidão No 3054098. Código vêrificador:
78881.40E51. 1 4E22.CA7 48

FOLHA 2 de 2

o ll - quando nela constar a distÍibuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo sm tramitação e não houver sêntença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneÍício de suÍsis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemênte identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver Íegistro de processo rêferente a homÕnimo e a
individualização dos processos neo puder seÍ feita por carência dê dados do
Poder JudiciáÍio, caso em que d€vêrá @nstar essa observação.

Os dados necêssários à emissão da certidão sêrão fomecidos pelo solkitante, sendo dê
êxdusiva responsebilidade do dêstinatáÍio ou intêressado e sua conferência, indusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os procêssos em tramitação no ? Grau de jurisdigão do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de cêÍtidão específica;

a



PODER JUDICÁRIO OO ESTADO DO PI,AUI
CORREGEDORI,A GERAL OE JUSTIçA
DlsTRtB-UlçÃO DE 10 GRAU
CERTIDAO ESTAIX'AL

cERnDÁO NEGATTVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRImINAL E AUDITORIA MILÍTAR

cERnDÂO N.3054122

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os registÍos de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Proc€sso Judiciel Eletrônico (PJe) e Sistêma Eletrônico de ExecuÉo Unificado (SEEU),

ressalvadas as obseÍvaçôes abaixo, NÃo coNSTA AçÓES cÍvEls. ExEcucÓES cÍvEls.
CRIMINAIS E AUOITORIA MILITAR com condenaÉo transitrada em julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, indusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades ,udiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOME: DALIVIA DA|ANE DE CARVALHO IZ|OORIO

CPF:02725069319

RG: 2837í73 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: Solteiro{a)

PAI: PAULO HENRIQUE IZIDORIO

ÃE: ARIA DALVA GOI{CALVES DE CARVALHO IZDORIO

ENDEREçO: rua aÍistidês saraiva dê almêida n960

BAIRRO: santâ i§abel, mUNlcIPIO: TERESINA - Pl

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida grafuitamente com bese no Provimento n" U3nO17 da ConegedoÍia-

Geral da Justiça do Estado do Piauí:
. Esta certidão abrangê as AÇÔES CIvElS, ExECUÇÃo FTSCAL MUNtctPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÂO
JUOICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUçÔES PENAIS;

. Nos termos da ResduÉo no 12112010 do Conselho Nacional dê Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal seÉ nêgativa:

o l- quando não houveÍ feito €m tramitação contra â pessoa a respeito da qual se
c€rtif,c€;

A aúenücidade dosta cêrtidão poderá ser confirmada pela intemel no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1'lnstância'. Certidão N" 3054í22. Código veriÍicador:
6D464.7370A.C6A01.63E92
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o ll - quando nela constaí a distÍibuigão do têrmo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneÍício de sursis (art. 163, § 2". da Lei no. 7.210, de
í984) ou a pêna iá tivêr sido ertinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registÍo de pÍocesso referente a homônimo e a
individualizaÉo dos processos não puder ser f6ita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em quê dêv6rá constaÍ essa observação.

Os dados necêssários à emissão da cerlidáo serão fomêcidos pêlo solicitante, sendo de
exclusivâ responsabilidadê do destinatário ou interessado a sua conferência, indusive
quanto à autenticidade da própria certidão:

Esta certidão não contempla os processos em tramitaçáo no 20 Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão específica;

Não exisle conexão com qualquêr outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Recsita Fsderal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Certidão emiüda êm 05 de Selembro de 2023 às 16 h 01 min

A autenticidade d€sta cêrtidão poderá ser confirmada pola intem€t no site do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpi.ius.br), link 'Certidão
Negativa de 1â lnstância'. Certidão No 3054122. Código verificadoÍ:
6D464.7370A.C6A01.63E92

FOLHA 2 de 2
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PODER JUDIC!ÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORI,A GERAL DE JUSTIçA
rxsTREUrçÃo DE í" GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATTVA CÍVEL, EXECUçÃO CíVEL, CRIIINAL E AUDÍTOR|A tLlTAR

cERT|DÂO t{o 3054029

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os Íegistros de

distribuiçáo de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial El€trônico (PJe) e Sistema El€trônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AçÕES clvEls- ExEcucÓES c[vEls.
CRIMINAIS E AUOITORIA MILITAR com condenação trânsitada em.iulgado ou EXECUÇÓES

PENA|s. indusive nos JUIZADOS ESPECIAIS ClvEls E cRlMlNAls (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em dêsfavoÍ de:

NO[E: MARIA EUELUA FERREIRA COSTA

CPF:0íí1631í305
RG: 2€3129 ÓRGÃO eXeeOlOOn: SSpt

ESTADO CML: Casado(a)

PAI: EDGAR ALVES DA COSTA

MÃE: MARIA OOS SAITOS FERREIRA COSTA

ENDEREçO: OUDRA 86 CASA 27 JACINTA ANDRADE

BAIRRO: SANTA ARIA DA CODIPE, HUNrcíPlo: TERESINA - PI

OBSERVAçôES:
. Certidão expedida grafuitamente com bese no Provimento no 01312017 da Conegedoria-

Gêral da Justiça do Estado do PiauÍ;
. Esta certidão abrange as AçÔES CIvEls, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCOROATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR C

EXECUÇÔES PENAIS;
. Nos termos de ResoluÉo no 12112010 do Con*lho Nacional de Jusliça (CNJ), a certidão

judicial cÍiminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em tramitação conba a pesso{r a respêito da qual se
certifica;

A autênticidade desta cartidão podeÉ ser confirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.ius.br), link "Certidão
Negativa de 1' lnstância'. Certidão N'3054029. Código verificador:
83D7E.E474C.4F559.C322D

FOLHA 'l de 2

i

I



o ll - quando nela constaÍ a distribuição de termo circunstanciado, inquárito ou
procêsso em tramitação e não houver senlença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do benefÍcio de sursis (art. 163, § 2'. da Lei no.7.2í0, de
í984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente idêntmcada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver rêgistro de processo referente a homônimo e a
individualizaÉo dos processos não puder ser feita por cârência d6 dados do
Poder Judiciário, c{rso êm quê deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da c€rtidão serão fomecidos pelo solicitant€, sendo de
exclusiva responsabilidade do dêstinatário ou interessado a sua conÍerência, indusive
quanto à autenticidade da própÍia certidão;

Esta ceÍtidão não contêmpla os processos em tramitaçáo no 2o Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiga do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especíÍica:

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veÍifique a identidade do NOME/RAZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta cêÍtidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 05 de Setembro dê 2023 às 15 h 04 min

A autenücidade desta cêrtidão podera ser confirmada pda intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), tink .Certidão
Negativa de 1ã lnstância". Certidão No 3054029. Código vêrificador:
8307E.EA74C.AF559.C3220

FOLHA 2 de 2



PODER JUOICÁR|O OO ESTADO DO PI,ÀUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsTRrBUrçÂO DE í'GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATTVA CÍVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRIHINAL E AUDÍTORIA f,ILlTAR

cERnDÃO N' 3054053

O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos manlidos nos sistemas Thêmisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUOI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

rêssalvadâs as observações abaixo, NÃo coNSTA AçÓES CÍVEIS. EXECUÇÓES CIVEIS-

cRlMlNAlS E AUDITORIA MILITAR com condenaÉo transitada em julgado ou EXECUçÓES

PENAIS, indusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do PodeÍ Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NO[E: ROBERT LAZARO DA SILVA PINHO

GPF: 00233769374

RG: 2058954 ÓRGÃO eXeeOlOOn: ssp

ESTADO CML: Casado(a)

PAI: JOAO BATISTA PINHO

ÃE: IARIA Do socoRRo DA SILVA

ENDEREÇO: QUADRA 86 GASA 27 JACINTA A DRADE

BAIRRO: SAilTA TIARIA DA COPIDE, IIUNICIPIO: TERESINA . PI

OBSERVAçOES:
. CeÍtidão expedida gratuitamente com basê no PÍovimento no 013/2017 da Conegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrangê as AÇÔES ClVElS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E

ESTAOUAL, EXECUçÃO PATR|MONtAL, TNSOLVÊNCtA CtvtL, RECUPERAÇÂO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÕES PENAIS;

. Nos teÍmos da Resolugão n" 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a cêÍtidão
judidal cÍiminal será negativa:

o l- quando não houveÍ feito em tramitaÉo contra a pessoa a respsito da qual sê
ceÍtifica:

A autenücidade desta ceÍtidão poderá ser confirmada p€la intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1" lnstância'. Certidão No 3054053. Código veÍiÍicador:
543F1.D7F89.81 1 41.F884E
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o ll - quando nêla constar a distÍibuição de termo ciÍcunstanciado, inquérito ou
processo em tÍâmitação e não houver sentença condenatória transitada em
iulgado;

o lll - em caso de gozo do beneÍício de sursis (art. '163, § 2'. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pêne.iá tiveÍ sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando súcientemente identificada a pess&r a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a
individualizaÉo dos procêssos não puder ser feita por carência dê dados do
PodeÍ Judiciário, G.rso em que deverá constar êssa observaÉo.

Os dados necessários à emissão da ceúdão serão fomecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva rêsponsabilidade do destinatário ou interessado a sua conÍerência, indusive
quanto à autenücidade da póprie certidâo;

Esta certidâo náo contempla os processos em tramitaÉo no 2" Grau de iurisdição do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidão especíÍica;

Não existê conexão com qualquer outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Recêita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÍtidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 05 de Setembro de 2023 às 15 h 20 min

A autenücidade desta certidão podêra ser confirmada pela intêmêt no sits do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.b0, link 'Certidão
Nêgativa de 1' lnstância'. Certidão No 3054053, Código verificador:
543F'l.O7FB9.B1 141.FB84E

FOLHA 2 de 2

I



cERnoÃo NEGATTVA CÍVEL, EXECUçÃO CíVEL, CRIXINAL E AUDlTOruA UILÍTAR

CERTDÃO N" 3054051

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, rêvendo os registros de

distribuiÉo de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursel, PROJUDI,

Píocesso Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletÍônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as obseÍvagôes abaixo, NÃo CONSTA AcÓES clVElS. ExEcUcÓES clVElS.
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou ExEcUÇÔEs
PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ em desÍavor de:

NO E: MARIA DALVA GOI{CALVES DE CARVALHO IZDORIO

CPF:18328903334

RG: 38í410 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CML: Casado(a)

PAI: LUIZ PEDRO GOI{CALVES

TIÃE: ERNESNNA GONCALVES DE CARVALHO

ENDEREÇO: av 27 de fevereiÍo
BAIRRO: centro, MUNTCíPIo: TERESINA - Pf

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento n'01312017 da Conegedoria-

Geral da Jusüga do Estado do Piauíi
. Esta certidão abrange as AçÔES CÍvEtS, EXECUçÃO FTSCAL MUNtCtpAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATR|MONtAL, TNSOLVÊNCtA CtVtL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUçÔES PENAIS;

. Nos termos da Resolugão no 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a ceÍtidão
judiciel criminal será negaüve:

I - quando não houver fêito em tramitação conlra a pessoa a rêspôito da qual se
certifica;

o

E E
T

A autenticidade desta certidão poderá ssr conÍiÍmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiqã do Estado do PiauÍ (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativâ de í'lnstância'. Certidão No 3054051. Código veriíicador:
D23E F. 96c37. C 22D2.6557 5
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o ll - quando nela constar a distÍibuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo êm tramitaÉo e não houver sentença condenatória transitada em

iulgado:
o lll - em caso de gozo do benefÍcio de sursis (art. 163, § 20. da Lei no. 7.210, de

1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suficientemente identificada a pessoa a respeito da qual sê
solicitou a certidão, houver registro de processo referente â homônimo e a
individualização dos processos não pudeÍ ser feita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constaÍ essa obsêrvação.

Os dados necêssários à emissão da cêrtidão serão fomecklos pêlo solicitante, sendo de
exdusiva rêsponsabilidade do desünatário ou interessado a sua conferência, indusive
quanto à autenticidade da pópria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2o Grau de iurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de certidáo específica;

Não êxiste conexão com qualquer outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 05 de Setêmbro de 2023 às l5 h í6 min

A autenücidade desta cêrtidão poderá ser @nfirmada pela intemet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.ius.br), link .Certidão
Negativa de 1a lnstância'. Certidão No 3054051. Código veriÍicador:
D23EF.96C37.C22D2.6557 5
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